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Resumo 

A adaptação ao ambiente prisional é um processo complexo e dinâmico, que exige um conjunto 

de estratégias para se enfrentar os desafios impostos pela reclusão. A literatura descreve a 

Espiritualidade como uma estratégia capaz de influenciar os processos de adaptação dos 

reclusos, ao atuar na perceção de stress e ao promover a ressignificação das experiências 

adversas num todo coerente, resultando na adoção de expetativas positivas e de 

comportamentos socialmente aceites. Assim, a presente investigação, de natureza quantitativa, 

incidiu sobre a compreensão e caracterização da influência da Espiritualidade sobre a 

adaptação dos reclusos às penitenciarias. A amostra foi constituída por 135 participantes do 

sexo masculino, com idades compreendidas entre os 23 e os 79 anos (M=44.5 anos). Para este 

efeito, foram utilizados três instrumentos psicométricos: o Questionário Sociodemográfico, a 

Escala de Espiritualidade (EE) e o Questionário de Adaptação à Prisão (QAP). Os resultados 

demonstram níveis significativos de Espiritualidade, assim como uma associação negativa 

significativa entre a Espiritualidade e os problemas de ajustamento prisional, particularmente 

ao nível do Conflito. Estes dados sugerem que a Espiritualidade desempenha um papel 

relevante enquanto recurso psicológico, estando associada à esperança, aos baixos níveis de 

conflito e à promoção de comportamentos pró-sociais, os quais se relacionam com a adaptação 

ao contexto prisional. No modelo global, a Espiritualidade não se afirmou como um preditor 

significativo da adaptação prisional, antes, identificou-se a perceção de saúde mental e as 

habilitações académicas. Assim, embora não explique a adaptação prisional global quando 

controlada por outras variáveis do modelo, a presente investigação reforça a proposição de que 

a Espiritualidade constitui um fator preponderante nas intervenções dirigidas à população 

reclusa. 

Palavras-Chave: Recluso, Prisão, Ajustamento, Adaptação prisional, Espiritualidade. 

 



 
 

  

 

 

 

 

 

 

 



 
 

  

Abstract 

Adapting to the prison environment is a complex and dynamic process that requires a set of 

strategies to address the challenges posed by incarceration. The literature describes spirituality 

as a strategy capable of influencing inmates’ adaptation processes by affecting their perception 

of stress and promoting the reframing of adverse experiences into a coherent whole, resulting 

in the adoption of positive expectations and socially accepted behaviors. Thus, this quantitative 

study focused on understanding and characterizing the influence of spirituality on inmates’ 

adaptation to prisons. The sample consisted of 135 male participants, aged between 23 and 79 

years (M=44.5 years). For this purpose, three psychometric instruments were used: the 

Sociodemographic Questionnaire, the Spirituality Scale (SS), and the Prison Adaptation 

Questionnaire (PAQ). The results show significant levels of spirituality, as well as a 

significant negative association between spirituality and prison adjustment problems, 

particularly in terms of conflict. These data suggest that Spirituality plays a relevant 

role as a psychological resource, being associated with hope, low levels of conflict, 

and the promotion of prosocial behaviors, all of which relate to adaptation to the prison 

context. In the overall model, Spirituality did not emerge as a significant predictor of 

prison adaptation; rather, perceived mental health and educational attainment were 

identified. Thus, although it does not explain overall prison adaptation when controlled 

for other variables in the model, the present research reinforces the proposition that 

Spirituality constitutes a key factor in interventions targeting the prison population. 

Keywords: Inmate, Prison, Adjustment, Prison adaptation, Spirituality. 
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Introdução 

A concepção de ordem pública integra um conjunto de normas e medidas consagradas 

na constituição, que regulam o comportamento social e refletem os valores dominantes da 

sociedade, quanto ao padrão comportamental necessário para a convivência (DR, 2025a). 

Esta noção pressupõe a implementação de mecanismos de prevenção e de combate à 

criminalidade (Cerejo, 2019; RASI, 2023). 

Assim, por forma a garantir a segurança e suprimir os comportamentos antissociais, o 

Estado português dispõe de um sistema legal punitivo assente em penas e medidas de 

segurança (Direção Geral de Reinserção e Serviços Prisionais [DGRSP], 2025; Portal do 

Ministério Público, 2025), destacando-se, entre elas, a pena de prisão. Enquanto medida de 

segurança privativa da liberdade, a pena de prisão emerge como o cerne da justiça moderna, 

constituindo um dos principais métodos do estado para lidar com infratores (Carvalho et al., 

2022, Mears & Cochran, 2015).  

A pena de prisão é aplicada em espaços físicos específicos, comumente designados 

por Estabelecimentos Prisionais (EPs). Naturalmente, os EPs exibem um ambiente marcado 

por normas rígidas e pela privação de um conjunto de necessidades que podem desestabilizar 

o funcionamento normativo do individuo (Gonçalves, 2008; Gonçalves & Gonçalves, 2012; 

Parveen, 2017). Assim, a situação de reclusão requer uma alteração do padrão de 

funcionamento humano para que se verifique uma adaptação saudável (Gonçalves, 2008; 

Gonçalves & Gonçalves, 2012).  

A adaptação é um processo e não um resultado, pelo que deve ser compreendida como 

um fenómeno que engloba variáveis distintas, tais como experiências passadas, 

personalidade, rede de suporte, ambiente prisional, fatores pessoais e contextuais, entre 

outros (Gonçalves, 2008). Neste sentido, vários fatores contribuem para influenciar adaptação 



2 
 

  

dos reclusos aos EPs, entre eles, a literatura destaca o contributo da Espiritualidade 

(Convocar et al., 2020; Deuchar et al., 2016; Tammni et al., 2016).  

A Espiritualidade, enquanto elemento complexo e multidimensional, influência 

inúmeros aspetos da vida do recluso. De acordo com Maruna et al. (2006, citado por 

Schneider et al), apesar da prisão minar as visões do mundo e as concepções do eu (Maruna 

et al. (2006), o exercício da Espiritualidade proporciona um olhar renovador no sentido da 

vida e na biografia pessoal do confinado, ao promover a ressignificação dos acontecimentos 

de vida díspares e vergonhosos num todo coerente. Esta ressignificação promove esperança e 

expetativas positivas acerca do futuro, ao paço que auxilia os recluídos a enfrentarem o 

stresse advindo da reclusão de uma forma mais saudável (Mandhouj et al., 2014; Maruna et 

al., 2006).  

Por outras palavras, a perspetiva espiritual influência a perceção da adversidade, 

incorporando episódios desafiantes numa estrutura que mitiga o impacto negativo das 

situações de privação (Redman, 2008), gerando uma orientação mais otimista, salvaguardada 

dos fatores de stress (Convocar et al., 2020).  

Embora em número limitado, um conjunto de investigações reportou a influência da 

Espiritualidade sobre a adaptação dos reclusos às penitenciárias. De acordo com as 

investigações realizadas, a Espiritualidade facilitou o ajustamento psicológico, reduzindo a 

incidência dos sintomas psicológicos, nomeadamente as perturbações mentais e o stresse 

(Convocar et al., 2020), promovendo atitudes e comportamentos que contornaram as 

tradicionais dificuldades da vida prisional (Mandhouj et al., 2014).  

Não obstante, apesar da atenção atribuída aos processos de adaptação no contexto 

prisional, a pesquisa acerca da influência da Espiritualidade sobre a adaptação dos reclusos 

permanece escassa e pouco explorada, sobretudo em Portugal. Adicionalmente, a literatura 

internacional confunde, frequentemente, os termos Religião e Espiritualidade, dificultando a 
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compreensão da natureza multidimensional da Espiritualidade e dos mecanismos que 

explicam o seu impacto nos processos de adaptação à realidade prisional.  

Assim, dada a pertinência da investigação, o presente estudo pretende compreender e 

caracterizar a influência da Espiritualidade na adaptação dos reclusos às penitenciárias. Para 

isto, torna-se preponderante analisar um conjunto de publicações e estudos bibliográficos 

sobre os domínios anteriormente mencionados, assim como avaliar o papel da Espiritualidade 

na adaptação dos reclusos aos EPs, através da execução de uma pesquisa de campo, 

analisando-se os níveis de Espiritualidade, assim como a relação entre a Espiritualidade e a 

adaptação prisional. 

Este trabalho está organizado de forma sequencial, iniciando-se com o enquadramento 

teórico, onde são apresentados o tema, a população de estudo, a relevância da temática, e por 

fim os objetivos. Seguidamente, é apresentado o enquadramento metodológico, onde se 

descrevem os procedimentos de investigação utilizados na recolha de dados, bem como a 

análise dos dados extraídos da pesquisa de campo. Por fim, é feita a análise dos resultados, 

sendo discutidos os principais resultados e as suas implicações no contexto prisional. 
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Enquadramento Teórico 

Criminalidade e Resposta Penal 

A criminalidade constitui um comportamento sancionado pelas normas jurídicas 

vigentes no país (Diário da República [DR], 2025b; Ministério Público, 2025). Segundo a 

literatura, designa-se como conduta criminosa qualquer ato ou omissão ilícita, tipificada pela 

legislação e praticada a título de dolo (salvo exceções de negligência), que se revista de 

especial gravidade, comprometendo os interesses de natureza pessoal e/ou patrimonial 

salvaguardados pela lei (DR, 2025b; Ministério Público, 2025). 

Consumada ou sob a forma de ameaça, a criminalidade afeta negativamente a 

qualidade de vida dos cidadãos, porquanto gera insegurança e restringe a liberdade de 

circulação, comprometendo o bem-estar físico e psicológico da população, assim como o 

desenvolvimento socioeconómico do país (Sistema de Segurança Interna [SSI], 2025). Com 

efeito, dado que a segurança dos cidadãos (individual ou coletiva) e respetivos bens emergem 

como um direito consagrado constitucionalmente, é da competência do Estado a preservação 

da ordem pública e, concomitantemente, o bom funcionamento da sociedade (Cerejo, 2019; 

Sá & Paixão, 2015; SSI, 2024).  

Assim, por forma a garantir a segurança, bem como a repressão dos comportamentos 

delinquentes, o Estado português dispõe de um sistema legal punitivo, formalizado no Direito 

Penal e concretizado no Código Penal (CP) – instrumento de tutela jurídico-criminal 

responsável por definir o comportamento ilícito e a sua tipologia, estabelecendo as 

correspondentes penas e medidas de segurança para cada infração (DR, 2025c). 

As penas e medidas descritas no CP variam de espécie, desde multas, prestação de 

trabalhos a favor da comunidade, admoestações, penas acessórias, medidas de segurança de 

internamentos, liberdade condicional, liberdade para a prova, medidas de coação e obrigação 

de permanência na habitação, proibição de contactos entre vítima e agressor, e por fim, a 



5 
 

  

pena de prisão, principal modalidade de sanção aplicada (DR, 2025d; Direção Geral de 

Reinserção e Serviços Prisionais [DGRSP], 2025a; Ministério Público, 2025). 

Pena de Prisão 

A prisão, enquanto medida penal, visa garantir a execução das medidas privativas da 

liberdade, prevenindo potenciais riscos de segurança para a comunidade e para o indivíduo 

transgressor da lei (DGRSP, 2025b; Henriques & Matos, 2020). 

O Sistema Prisional português rege-se pelo Regulamento Geral dos Estabelecimentos 

Prisionais (RGEP), que se debruça sobre matérias como a dignidade do individuo em situação 

de reclusão, a humanização das penas e das cadeias, a garantia dos direitos civis e legais do 

recluso, a individualização do tratamento penitenciário, e sobretudo, a expetativa de 

reabilitação do recluso (Carvalho et al., 2022; Henriques & Matos, 2020). 

Segundo Carvalho et al. (2022), as penitenciarias estão concebidas com o objetivo de 

reabilitar o infrator, mediante a correção e a dissuasão dos comportamentos desviantes. Este 

objetivo é entendido como diretriz prioritária, e concretiza-se através da disponibilização de 

um conjunto de programas de intervenção e de reinserção adequados ao perfil psicológico e 

criminológico do recluso (Carvalho et al., 2022; Henriques & Matos, 2020; Segurado & 

Magano, 2014).  

Estas respostas, pensadas em detrimento do plano individual de reinserção de cada 

recluso, favorecem o desenvolvimento e o reforço de competências pessoais, sociais, 

cognitivas e técnicas, que capacitam o recluso para a avaliação e responsabilização dos seus 

atos, assim como para a adoção de comportamentos pró-sociais (Carvalho et al., 2022; 

Henriques & Matos, 2020). As ações descritas preparam o recluído para a reintegração na 

sociedade, pelo que à semelhança de outras instituições de intervenção social, a organização 

prisional serve como um agente de socialização (Carvalho et al., 2022; Henrriques & Matos, 

2020; Lee & Comfort, 2014; Parveen, 2017). 
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Face à aparente eficácia dos serviços prisionais, o recurso às medidas privativas de 

liberdade aumentou consideravelmente, tornando-se a medida punitiva mais aplicada nos dias 

de hoje, fenómeno que tem contribuído para o crescimento da população reclusa, tanto a nível 

internacional (Eurostat, 2025; Mears & Cochran, 2015; Okwuosa et al., 2024) como nacional 

(Carvalho et al., 2022; SSI, 2025). Em Portugal, de acordo com os dados estatísticos 

facultados pelo Relatório Anual de Segurança Interna (RASI) referente ao ano de 2024, a 

população privada de liberdade atingiu os 12.360 indivíduos (2.715 preventivos e 9.645 

condenados), mais 167 reclusos comparativamente ao ano anterior, registando-se uma taxa de 

ocupação dos Estabelecimentos Prisionais (EPs) de 96.8% (SSI, 2025).  

Paralelamente ao aumento da atribuição das medidas privativas de liberdade, surge, 

igualmente, o aumento das críticas à eficácia das penitenciárias enquanto instrumento de 

repressão penal (Goulart, 2017; Phelps, 2011; Okwuosa et al., 2024), tendo diversos estudos 

salientado os seus efeitos nocivos (Haney, 2012; Harding et al., 2017; Moore et al., 2013), 

particularmente no que respeita ao bem-estar e a qualidade de vida do indivíduo privado de 

liberdade (Lanciano et al., 2022; Tomar, 2013). 

Impacto Psicológico da Prisão Sobre o Recluso  

De acordo com a literatura, a prisão, à semelhança de outras formas de 

encarceramento, consiste numa experiência fortemente stressante (Agesin, 2022; Ansah et al., 

2023; Parveen, 2017; Tomar 2013; Okwuosa et al., 2024). 

Enquanto Instituição Total — termo proposto pelo sociólogo Erving Goffman (1992) 

com o intuito de descrever as estruturas organizacionais que exercem um controlo contínuo e 

formalmente administrativo sobre a vida de um grupo de indivíduos que partilha da mesma 

condição (Goffman, 1992, citado por Goulart, 2017) — as penitenciárias reduzem o 

comportamento humano ao controlo espácio-temporal, mediante a imposição de um conjunto 

de restrições (Agesin, 2022; Gonçalves & Gonçalves, 2012; Parveen, 2017). Estas restrições 
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incluem inúmeras privações das necessidades humanas básicas, tais como a perda de 

liberdade, bens, serviços, relações heterossexuais, autonomia, segurança (Ansah et al., 2023; 

Parveen, 2017; Okwuosa et al., 2024), privacidade, estímulos culturais, entre outros (Agesin, 

2022; Deuchar, 2016; Oconnor & Duncan, 2011).  

De acordo com Parveen (2017), as privações provocam uma rutura nos laços do 

confinado com o mundo exterior, favorecendo o desenvolvimento gradativo de sequelas que 

comprometem o funcionamento saudável do mesmo (Parveen, 2017), como comportamentos 

aditivos e autolesivos, agressividade, isolamento, tentativas de suicídio, desesperança, 

problemas do foro psiquiátrico (Agesin, 2022; Deuchar et al., 2016; Gonçalves & Gonçalves, 

2012; O´connor & Duncan, 2011; Okwuosa et al., 2024), estigma e desvalorização do eu 

(Porter et al., 2021), entre outos. Segundo a literatura, as sequelas decorrentes do período de 

reclusão podem comprometer os benefícios proporcionados pelas intervenções prisionais e 

interferir no processo de reabilitação da população recluída (Gonçalves et al., 2021). 

Não obstante, é neste contexto de privação que surgem esforços por parte dos reclusos 

para mitigar os efeitos advindos do ambiente prisional. Ao romper progressivamente as 

relações com o mundo exterior, uma parcela dos reclusos desapropria-se das suas referências 

exteriores, passando a assimilar, em maior ou menor grau, a subcultura prisional, isto é, os 

códigos informais do contexto prisional, como o vocabulário, os modos de pensar, os 

costumes, os valores, os hábitos, entre outros (Dirkzwager et al., 2014, Gonçalves & 

Gonçalves, 2012). A este fenómeno Donald Clemmer (1940) e Thompson (1980, 1998) 

denominam por Prizonization (Tompson, 1980, citado por Livramento & Rosa, 2016; Pina et 

al., 2024). Trata-se, portanto, de um processo de formatação de comportamentos e atitudes, 

condicionado pelos fatores intrínsecos do próprio sistema prisional (Livramento & Rosa, 

2016; Pina et al., 2024).  
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Gonçalves e Gonçalves (2012) referem que os reclusos tendem a interiorizar este 

novo sistema como método de sobrevivência para se adaptarem à prisão. Por este motivo, 

conforme afirmam os autores, a reclusão torna-se uma experiência que requer um conjunto de 

alterações nos padrões de funcionamento humano, para que se verifique uma adaptação ao 

contexto prisional considerável (Gonçalves & Gonçalves, 2012).  

Fatores e Determinantes da Adaptação Psicológica em Contexto Prisional 

Conceito de Adaptação: O Contributo da Psicologia 

A adaptabilidade é uma capacidade essencial para qualquer indivíduo. A origem do 

conceito de adaptação remonta ao campo da Biologia, particularmente às teorias 

Evolucionistas de Charles Darwin e de Jean Lamarck, centradas na relação entre o organismo 

e o meio ambiente (Gonçalves, 2008; Gregory, 2009; Moraes, 2003). De acordo com a 

abordagem, a adaptação refere-se ao resultado do processo de ajustamento de um ser vivo às 

condições do meio. Este processo ocorre por intermédio das características do organismo, que 

aumentam a sua probabilidade de sobreviver e de se reproduzir no ambiente (Gonçalves, 

2008; Gregory, 2009).   

Embora a premissa central desta corrente teórica tenha sido aceite, disseminada e 

aplicada em vários domínios do conhecimento humano, observou-se uma crescente 

insatisfação dos investigadores face à explicação geral do conceito (Gonçalves, 2008; 

Moraes, 2003).  

Este fenómeno motivou o desenvolvimento de novas abordagens, orientadas 

metodologicamente para a operacionalização do construto, o que enriqueceu 

substancialmente o conceito de (Gonçalves, 2008). A título de exemplo, Gonçalves (2008) 

destaca a entrada do universo conceptual das Ciências Sociais e Humanas, conferindo 

especial atenção ao papel da Psicologia (Gonçalves, 2008), ciência autónoma que se dedica 

ao conhecimento sobre a origem e o desenvolvimento dos pensamentos, emoções, 
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comportamentos individuais e sociais, sendo aplicada em diversas áreas e contextos da 

experiência Humana (Ordem dos Psicólogos Portugueses (OPP), 2025).  

Diferentemente da Biologia, a Psicologia compreende o Homem como um ser 

biopsicossocial, cujos processos adaptativos se desenvolvem a partir da interação entre a sua 

personalidade e o meio físico e social a que pertence (Gonçalves, 2008; Moraes, 2003; 

Novais et al., 2010). Segundo Gonçalves (2008), à medida que o Homem interage com os 

membros da sua espécie e com as diferentes situações que o rodeiam, molda a sua 

personalidade às exigências do meio social, ajustando-se a estas (Gonçalves, 2008). Assim, 

Sillamy (1980, citado por Gonçalves, 2008) caracteriza a adaptação como:  

a forma como, num dado momento e em função de um determinado meio, o indivíduo 

ajusta o seu comportamento à situação, tendo em conta a flexibilidade dos seus 

esquemas mentais e comportamentais, construídos ao longo dos anos e empregues em 

situações mais ou menos semelhantes. (p. 142) 

Este ajuste representa as ações implementadas pelo sujeito, em conformidade com a 

sua personalidade e o seu sistema de valores, com o intuito de enfrentar os desafios impostos 

pelo meio, que se apresentam através de necessidades de índole biológica, psicológica e 

social (Chui et al., 2013; Sharma, 2016), uma vez que, na eventualidade de não serem 

devidamente supridas, poderão evoluir para um estado de tensão, condicionando a adequação 

do indivíduo no ambiente (Sharma, 2016). 

Esta interação entre o sujeito e o ambiente envolve um processo ativo e dinâmico, que 

segundo o psicólogo suíço Jean Piaget (1936), ocorre por via de duas operações cognitivas 

denominadas por assimilação e acomodação (Gonçalves, 2008; Sharmma, 2016). Segundo 

Piaget, sempre que um individuo adequa uma nova informação/situação às suas estruturas, 

sem efetuar qualquer tipo de alteração no padrão atual de esquemas mentais, gerando 

comportamentos e atitudes baseados nas experiências ou informações adquiridas 
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anteriormente, é designado por assimilador (Sharmma, 2016). Por sua vez, o acomodador 

corresponde ao sujeito que, ao se deparar com novas informações/situações e não 

conseguindo encaixá-las no seu padrão de esquemas, altera ou cria um padrão, resultando na 

modificação do seu comportamento para enfrentar a nova realidade (Sharmma, 2016). 

À luz desta perspetiva, o processo de adaptação opera por intermédio da alternância e 

autorregulação dos processos internos supracitados, que, consoante o autor, são equilibrados 

pelas estruturas intelectuais, permitindo a cada ser humano reorganizar e aprender a 

informação advinda do meio, possibilitando, assim, o ajustamento do comportamento 

(Sharmma, 2016).  

Contudo, quando se verifica uma incapacidade de o indivíduo responder 

adequadamente às exigências do meio social e/ou cultural, André Virel (1968) discute a 

presença de uma inadaptação (Gonçalves, 2008). Virel serviu-se da concepção de adaptação 

como critério de diferenciação entre o normal e o patológico, definindo a inadaptação como 

uma patologia, o que introduziu o conceito nos domínios da Psicopatologia e da Psicoterapia 

(Gonçalves, 2008), áreas fortemente estudadas no âmbito da Psicologia Clínica. A Psicologia 

Clínica refere-se à vertente de especialização que integra a ciência, a teoria e a prática para 

explorar, compreender, prever e aliviar o desajustamento, a incapacidade, o desconforto ou 

até mesmo os significados inerentes ao comportamento dos indivíduos, grupos ou sociedades, 

tendo em vista a promoção da adaptação, o desenvolvimento humano e o seu ajustamento 

(Ricou, 2011).  

Neste contexto, o psicólogo atua como ferramenta que avalia o grau de desajuste do 

comportamento humano, desempenhando um papel ativo na recuperação do potencial 

adaptativo (Morais 2003; Novais et al., 2010). Assim, subjacente a qualquer modelo de 

intervenção postulado em psicologia Clínica, enquadra-se a noção de restauração do potencial 

de adaptação, seja por intermédio da restruturação cognitiva ou pela via da resolução de um 
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sintoma/comportamento problema, que fora perturbado por um distúrbio, um acontecimento 

de vida traumático (Gonçalves, 2008; Novais et al., 2010) ou por um período de transição 

exigente, como por exemplo, a transição para um EP (Novais et al., 2010). 

Conceito de Adaptação Prisional  

Segundo Gonçalves (2008): 

a adaptação à prisão consiste na capacidade que o indivíduo possui para identificar as 

regras que norteiam esta instituição total e de lidar com elas de forma flexível, quer 

através de um afrontamento ou recusa mais ou menos diretos, quer através da sua 

aceitação e/ou eventual interiorização. (p.145) 

De acordo com o autor, o processo de adaptação à prisão envolve a personalidade e as 

variáveis que influenciam a pertença a grupos e a tolerância ao desvio. Este processo depende 

ainda das caraterísticas da instituição prisional e da capacidade do recluso para adotar 

estratégias de compromisso com as normas da instituição e/ou optar pela via do confronto 

direto com o regulamento (Gonçalves, 2008).  

Assim, uma adaptação saudável ao ambiente prisional consiste no processo através do 

qual o sujeito assimila os elementos organizacionais e acomoda os seus esquemas 

comportamentais ao contexto/sistema que a prisão representa, sem perder a sua 

individualidade, isto é, aquilo que lhe permite situar-se autonomamente, enquanto objetor do 

seu próprio sistema (Gonçalves, 2008).  

Por contraste, a inadaptação representa a incapacidade do recluso para assumir uma 

posição autónoma e atribuir sentido à sua existência, oscilando entre a aceitação passiva das 

diretrizes institucionais e a adoção permanente de uma postura de confronto consigo próprio 

e/ou com a instituição prisional (Gonçalves, 2008). 

Esta conceptualização proposta por Gonçalves (2008) afasta-se das tradicionais 

definições literárias que compreendem a adaptação prisional apenas como a adesão dos 
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reclusos às normas institucionais. Antes, centra-se na relação entre o individuo e o contexto 

institucional, estando subjacente dois aspetos determinantes, as condições estruturantes do 

meio prisional e as características que o individuo traz consigo (personalidade, valores, 

crenças), dimensões amplamente enfatizadas nos Modelos de Importação e de Privação, 

modelos que procuram compreender os fatores que influenciam a adaptação à prisão. 

No quadro conceptual referente às teorias da Privação, destaca-se o autor Gresham 

Sykes (1958), que através de uma perspetiva sociopsicológica, realçou a importância das 

experiências vivenciadas no decorrer do período de reclusão, compreendendo-as como 

preditoras significativas da adaptação (Sykes, 1958, citado por Pina et al., 2024).  

Segundo Sykes e Messinger (1960, citado por Pina et al., 2024), o ambiente prisional 

recorre à coercividade como método de punir e intimidar psicologicamente o ofensor, pelo 

que o sistema de funcionamento do recluído é estimulado a responder, suprimindo o impacto 

da experiência negativa. Esta supressão ocorre por intermédio da adoção de um conjunto de 

papéis estáveis e autoatribuíeis oriundos do sistema de valores comum e generalizado dos 

reclusos, que visam orientar e reorganizar a realidade entre os prisioneiros e tècnicos, e 

estabelecer um padrão de interação e de comportamentos, representando uma forma de o 

recluso suportar estrategicamente o efeito das privações e adaptar-se ao meio (Pina et al., 

2024; Pinheiro et al., 2021; Zhao et al., 2020). 

Assim, de acorda com a abordagem, a adaptação à prisão varia em função do 

sofrimento causado pelas características coercivas da instituição prisional e dos esforços dos 

confinados empregues como estratégias de coping para lidar com as privações (Pina et al., 

2024; Pinheiro et al., 2021; Zhao et al., 2020). 

Em contrapartida, o Modelo de Importação, desenvolvido por Irwin e Cressey (1962), 

argumenta que a adaptação à prisão resulta não apenas das condições do EP, mas, sobretudo, 

das características individuais pré-existentes à vida prisional dos indivíduos (Pina et al., 2024; 
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Pinheiro et al., 2021; Zhao et al., 2020). Segundo a teoria, os recluídos importam para o 

contexto prisional um sistema de valores e de comportamentos, baseados em crenças, traços 

de personalidade, atitudes, fatores sociodemográficos, experiências de vida, entre outros, que 

adquiriram ao longo da vida, e que influenciam a forma como o sujeito perceciona e responde 

às exigências do contexto prisional (Pina et al., 2024; Pinheiro et al., 2021; Zhao et al., 2020). 

Neste sentido, o comportamento exibido no decorrer das medidas privativas resulta, 

em grande medida, da continuidade dessas características pré-existentes, pelo que o 

ajustamento à prisão é entendido como um processo moldado pela identidade e pelo percurso 

anterior do individuo, explicando-se, assim, as diferenças na adaptação de individuo para 

individuo (Pina et al., 2024; Pinheiro et al., 2021; Zhao et al., 2020). 

Embora ambas as teorias recebam individualmente um vasto apoio empírico, 

atualmente, presume-se a combinação de ambos os modelos para explicar os fenómenos da 

adaptação à prisão, uma vez que, em conjunto, proporcionam uma visão mais abrangente 

acerca do padrão comportamental das pessoas encarceradas (Pina et al., 2024; Pinheiro et al., 

2021; Zhao et al., 2020).  

 Assim, a adaptação prisional é compreendida como um processo multidimensional, 

pois resulta da convergência entre fatores internos e externos, isto é, preditores facilitadores 

ou inibitórios que condicionam fortemente o processo de ajustamento (Gonçalves et al., 

2021). 

Preditores da Adaptação ao Contexto Prisional 

Nos últimos anos, o interesse em compreender a adaptação ao contexto prisional 

aumentou consideravelmente. Como consequência, observou-se um incremento no número 

de investigações empíricas, desenvolvidas com o intuito de estudar o tema enquanto 

fenómeno multifatorial. A exemplo, destaca-se o investigador português, Gonçalves (2008), 

que em função dos seus estudos sistemáticos, identificou problemas de ajustamento, tais 
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como as infrações, agressividade, problemas de sono, problemas psiquiátricos, entre outros. 

Neste segmento, o autor definiu quatro perfis de adaptação: bem-adaptados, mal-adaptados, 

sobre-adaptados e inadaptados.  

De acordo com o autor, os reclusos bem-adaptados, geralmente, possuem idade 

superior a 30 anos, não usufruem de antecedentes criminais, nem se envolvem em processos 

disciplinares. Já os infratores mal-adaptados encontram-se na faixa etária dos 20 a 29 anos de 

idade, apresentam índices elevados de reincidência, ostentam valores antissociais, violam as 

regras institucionais, e manifestam comportamentos agressivos para com o staff, e para com 

os outros recluídos (Gonçalves, 2008).  

Por sua vez, os reclusos sobre-adaptados, com média de idades correspondentes aos 

35 anos e adiante, acarretam um cadastro criminal denso e exibem um comportamento 

assertivo dentro do estabelecimento prisional (Gonçalves, 2008). Simultaneamente, 

apresentam uma tendência para integrar grupos ou gangues delinquentes, procurando a 

maximização de benefícios pessoais, concluindo-se que são de difícil reinserção social 

(Gonçalves, 2008). Por fim, os indivíduos considerados inadaptados, têm em média de idade, 

entre os 20 a 24 anos, e manifestam um desajustamento a nível global, apresentando um 

conjunto de patologias, nomeadamente stress prisional, consumo de substâncias ilícitas e 

outros comportamentos autodestrutivos (Gonçalves, 2008). 

Estas nomenclaturas, atribuídas em função dos seus estudos sistemáticos, são 

congruentes com um conjunto de investigações desenvolvidas em contexto de reclusão, 

sobretudo no que diz respeito ao fator idade e ao fator agressividade. Diversas investigações 

correlacionaram a faixa etária com a propensão para a agressividade, tendo os indivíduos 

mais jovens apresentando fortes tendências para perpetuar infrações, assim como 

comportamentos impulsivos e violentos (Butler & Kariminia, 2006; Gonçalves, 2008; 

Parveen, 2017).  
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Por outro lado, os reclusos pertencentes às faixas etárias mais elevadas, apresentam 

uma maior propensão para adotar comportamentos mais adequados, conforme as normas da 

instituição. Esta tendência, deve-se, em parte, ao processo de envelhecimento, que prevê a 

aquisição de estratégias mais eficazes para lidar com o processo de reclusão, logo uma 

propensão para exibir menos comportamentos antissociais, consoante o aumento da idade 

(Gover et al., 2008). 

Para além do fator idade, vários estudos identificaram outros fatores 

sociodemográficos, como o estado civil, a escolaridade e o estatuto socioeconómico, como 

influenciadores da adaptação prisional. No que diz respeito ao estado civil, os recluídos 

casados, em união de facto ou em um relacionamento amoroso, registam uma tendência a 

adaptarem-se com maior facilidade, comparativamente aos reclusos solteiros, segundo os 

estudos de Novo et al. (2017), Amado et al. (2017), Dirkzwager et al. (2014) Steiner e 

Wooldredge (2014), e de Belenko et al. (2012).  

Quanto à escolaridade/educação, o estudo de Gonçalves (2008), assim como o estudo 

de Dirkzwagen, et al. (2014), indicaram que os indivíduos com um nível de escolaridade mais 

baixo obtiveram dificuldades mais acentuadas para se adaptarem ao contexto prisional. Para 

Gemeda (2014), reclusos com um nível de escolaridade mais baixa tendem a apresentar 

competências cognitivas e sociais limitadas, consideradas insuficientes para lidar com os 

desafios inerentes à prisão. Assim, taxas de escolaridade baixas têm sido consistentemente 

identificadas como um fator de risco, preponderante, para a aquisição de comportamentos 

desviantes e reincidentes (Farrington, 2015).  

Relativamente aos fatores socioeconómicos e financeiros, conforme a literatura, a 

esmagadora maioria da população reclusa detém um estatuto socioeconómico baixo, sendo 

que, anteriormente à integração ao EP, já apresentavam dificuldades económicas acentuadas, 

beneficiando, em diversos casos, de apoios sociais e financeiras disponibilizados. Segundo 
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Gomes e Silva (2014), a ausência de recursos financeiros suficientes pode contribuir para a 

formatação de determinadas posturas, podendo estar na origem de comportamentos 

considerados antissociais. Indivíduos provenientes de bairros mais desfavorecidos e 

desempregados, de acordo com a literatura, têm uma maior probabilidade de apresentarem 

mais infrações no decorrer da condenação (Belenko et al., 2012; Carvalho & Esteves, 2009; 

Coloma et al., 2018). 

Para além dos fatores socioeconómicos, vários autores se concentraram na história 

criminal e na frequência da utilização dos serviços de saúde (médicos, enfermeiros, 

psicólogos ou psiquiatras) dos reclusos, como um preditor válido para explicar o 

comportamento adaptativo nas penitenciárias.  

No que concerne à história criminal, segundo investigações realizadas, indivíduos 

reincidentes apresentam taxas significativas de infrações cometidas, e consequentemente de 

desajustamento (Wooldredge et al., 2001). Relativamente à frequência na utilização dos 

serviços de saúde, dado que o regime de reclusão favorece o aparecimento de um conjunto de 

problemáticas clínicas e respetivas necessidades de tratamento, a frequência elevada aos 

serviços pode indicar desajustamento (Gonçalves, 2014). 

Warren et al. (2004) avaliaram este indicador nas suas investigações, identificando 

que infratores que reportaram níveis de desajustamento global, registaram problemas nos 

meses subsequentes, respeitantes a saúde, sobretudo no domínio mental. Gonçalves e 

Gonçalves (2012) identificaram que indivíduos privados da liberdade que apresentam um 

risco mais acentuado para o incumprimento das regras impostas pelo sistema prisional, 

geralmente, necessitam de um maior acompanhamento psicológico. 

Não obstante, embora a literatura científica enfatize o papel explicativo das variáveis 

contextuais citadas, existe, paralelamente, um conjunto de fatores que podem contribuir para 

a compreensão da adaptação prisional. Entre os fatores identificados, vários fatores citam o 
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papel da Espiritualidade enquanto recurso psicológico na adaptação à prisão (Convocar et al., 

2020; Deuchar et al., 2016; Tammni et al., 2016). 

Espiritualidade  

O homem contemporâneo dispõe de uma pluralidade de opções no que concerne a 

criação de um sentido para a sua existência e para a forma de se relacionar com os grandes 

desafios inerentes à condição humana, nomeadamente a moralidade, o propósito de vida, o 

sofrimento, a morte, a saúde, o amor, o bem, o mal, entre outros (Schuhmann & Damen, 

2018; Taylor, 2007).  

A aquisição de um sentido requer estruturas orientadoras que permitam ao sujeito 

avaliar a sua posição atual e determinar uma direção a seguir (Schuhmann & Damen, 2018; 

Taylor, 2007). Segundo Taylor (2007), a principal via orientadora para a atribuição de 

significado remete para a dimensão religiosa, sustentada pelas diferentes crenças e práticas 

institucionais, que postulam a existência de uma figura transcendente, frequentemente 

designada como Deus. 

Contudo, no contexto das sociedades modernas surgiu a possibilidade de o Homem 

recorrer a fontes de significado desvinculadas de qualquer referência Divina, centrando-se, 

exclusivamente, na vida e na experiência humana, bem como na relação com a 

transcendência (Rezende-pinto et al., 2019; Taylor, 2007). Esta fonte de significado, 

puramente humanista e autónoma das perspetivas religiosas, é conceituada pela literatura 

como Espiritualidade. 

A apropriação da Espiritualidade, enquanto matriz de significado da realidade humana 

tem vindo a crescer nos últimos anos (Tanyi, 2002; Taylor, 2007). Esta tendência pode ser 

interpretada como uma resposta às restrições impostas pela Religião no contexto dos 

paradigmas modernos (Hodge, 2012) e às limitações da ciência e da tecnologia na resolução 

dos problemas observados globalmente (Pinto & Pais-Ribeiro, 2007). Ora, os 
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constrangimentos demonstrados por estes dois grandes sistemas explicativos da experiência 

humana estimulam a procura de perspetivas ou compreensões mais holísticas da realidade, 

nas quais a dimensão Espiritual pode assumir um papel preponderante (Hodge, 2012).  

Assim, o pós-modernismo não só reconhece e legitima o espaço da Espiritualidade 

nas experiências humanas como enfatiza a sua relevância na compreensão da realidade, 

atribuindo-lhe um papel significativo na estrutura cultural da sociedade (Hodge, 2012; 

Skrzypińska & Chudzik, 2012). 

Conceito de Espiritualidade: O Modelo de Pinto e Pais-Ribeiro 

Grande parte da produção científica acerca da Espiritualidade alude à sua 

conceptualização, dada a complexidade do termo (Reisinger, 2025; Zapf, 2008). 

Atualmente, de acordo com a vasta coleção de investigações acerca dos contornos 

teóricos e práticos do conceito, a Espiritualidade pode abranger componentes associadas ao 

contexto cultural, às características humanas, às crenças e práticas das várias denominações 

religiosas, aos conceitos da psicologia positiva, ao trabalho criativo, ao exercício físico e 

respiratório (Bishop et al., 2014; Tanyi, 2002; Reisinger, 2025), englobando, 

simultaneamente, a ideia de procura de um significado, assim como temas associados ao 

transcendente (Bruce et al., 2011). 

Face a diversidade de componentes associadas à Espiritualidade, existe, igualmente, 

uma multiplicidade de interpretações sobre o conceito (Tanyi, 2002; Pimenta & Cândido, 

2024). Esta pluralidade deve-se, em parte, ao facto de os autores privilegiarem diferentes 

componentes, selecionando-as em função dos respetivos paradigmas de referência, o que 

origina conceptualizações de Espiritualidade heterogéneas (Nedderman et al., 2010; Pimenta 

& Cândido, 2024; Reisinger, 2025). Assim, não existe uma definição universal e consensual 

aplicável à Espiritualidade, o que, de alguma maneira, reflete a complexidade do fenómeno 

na experiência e no potencial humano (Pimenta & Cândido, 2024).  
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Não obstante, a ausência de um consenso literário sobre a Espiritualidade não deve ser 

entendida como uma deficiência significativa, antes, deve ser encarada como um processo em 

estado de evolução, enquanto área de estudo emergente (Pimenta & Cândido, 2024). Neste 

sentido, de acordo com Pimenta e Cândido (2024), a definição correta de Espiritualidade a 

adotar depende e deve ser adequada ao propósito investigativo. Face ao exposto, e 

considerando o contexto metodológico, assim como os objetivos de investigação, o presente 

estudo considerou a definição de Espiritualidade postulada pelos autores Pinto e Pais-Ribeiro 

(2007). 

De acordo com o Modelo de Pinto e Pais-Ribeiro (2007), a Espiritualidade é uma 

propriedade construída nos contextos socioculturais e históricos, que estrutura e orienta na 

atribuição de significados, sobretudo, aquando de matérias como o sentido da existência, 

valores, comportamentos e experiências humanas. A Espiritualidade pode materializar-se na 

prática de um credo religioso específico, mas não necessariamente, dado que abrange uma 

instância predominantemente subjetiva (pessoal e experiencial), menos interligada aos rituais 

e aos dogmas institucionais religiosos (Catré et al., 2016; Pinto & Pais-Ribeiro, 2007). 

De acordo com os autores, a Espiritualidade comporta duas dimensões, a vertical e a 

horizontal (Pinto & Pais-Ribeiro, 2007). A dimensão vertical, associa-se à relação do 

indivíduo com o transcendente (Deus, sagrado, sentido último) e às crenças daí provenientes, 

enquanto suporte para a atribuição de significado. Esta dimensão engloba a fé e as crenças 

religiosas. Segundo os autores, a Religião e a Espiritualidade não são incompatíveis, pelo que 

a tentativa de as polarizar não é frutífera para a pesquisa científica (Pinto & Pais-Ribeiro, 

2007). Contudo, os autores adotam uma perspetiva individual, ou seja, centram-se apenas na 

fé e nas crenças religiosas, sem abordar a afiliação religiosa nem a prática de atividades 

Religiosas institucionais (Dias & Pais-Ribeiro, 2017; Pinto & Pais-Ribeiro, 2007).  
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No que diz respeito à dimensão horizontal, esta assume um carácter existencialista, 

enquadrando a esperança e a atribuição de sentido/significado à vida, decorrentes da relação 

com o eu, os outros e o meio onde o indivíduo de insere. Esta dimensão apresenta-se 

frequentemente correlacionada com as dimensões da qualidade de vida (Dias & Pais-Ribeiro, 

2017; Pinto & Pais-Ribeiro, 2007), como o otimismo, satisfação com a vida, bem-estar, entre 

outros (Reisinger, 2025). 

Estas dimensões, de um modo geral, orientam a maneira como as pessoas 

experienciam os eventos da vida, pelo que a Espiritualidade representa um dos maiores 

sistemas de orientação já existentes (Dik et al., 2024; Jung et al., 2017). O sistema de 

orientação espiritual fornece um conjunto de ferramentas que visam auxiliar o individuo a 

lidar com as implicações negativas que desequilibrem a sua estabilidade, gerando um impacto 

positivo no bem-estar (Jung et al., 2017; Santos et al., 2023; Skrzypińska & Chudzik, 2012), 

e consequentemente na saúde. Assim, nos últimos anos, a Espiritualidade tem sido associada 

aos fenómenos da saúde (Fisher, 2011; Toniol, 2017).  

A Relação Entre a Espiritualidade e a Saúde 

A relação entre a Espiritualidade e a saúde surge formalmente como resultado da 37ª 

assembleia geral da OMS, que ao reconhecer o Homem como um ser bio-psico-socio-

espiritual, incluiu a dimensão espiritual como um fator contributivo para a saúde (Toniol, 

2017). Esta ideia consolidou-se com a elaboração do World Health Organization Quality of 

Life-Spirituality, Religiousness and Personal Beliefs (WHOQOL-SRPB), instrumento que 

visa medir a qualidade de vida, e que inclui a Espiritualidade como uma dimensão essencial 

para o bem-estar (OMS, 1998, citado por Toniol, 2017; Oliveira & Junges, 2012; Rothman, 

2009). 

Segundo a OMS (1946, citado por Tonio et al., 2017), a saúde não consiste apenas na 

ausência de patologias, mas num estado completo de bem-estar, no qual o individuo percebe 
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as suas competências e é capaz de lidar eficazmente com os eventos stressantes do 

quotidiano, contribuindo produtivamente para a sociedade. Ora, a Espiritualidade representa 

um mecanismo capaz de dotar o indivíduo de recursos significativos para a superação das 

condições adversas (Chequini, 2007; Rothman, 2009; Oliveira & Junges, 2012; Stewart et al., 

2019).  

A Espiritualidade, ao oferecer significado, propósito de vida, valores, entre outros, 

fornece um conjunto de recursos que funcionam como filtros de observação e de 

interpretação das situações, que influenciam as narrativas que as pessoas constroem sobre as 

suas próprias experiências (Barría et al., 2022; Catré et al., 2016; Oliveira & Junges, 2012). 

Isto torna os eventos de vida mais facilmente interpretáveis, uma vez que facilitam a 

descoberta do positivo e/ou do negativo, possibilitando a reformulação dos eventos de 

maneira positiva, bem como a interpretação dos eventos negativos como desafios possíveis 

de serem superados ((Pinto & Pais-Ribeiro, 2007; Rothman, 2009).  

Enfatizam-se, assim, resultados positivos, como atitudes ativas e ponderadas, formas 

mais saudáveis de o individuo se relacionar consigo e com o mundo (Barría et al., 2022; 

Catré et al., 2016), bem como o aumento da esperança e da satisfação com a vida, o que, 

simultaneamente, promove a resiliência e supera a globalidade dos resultados negativos 

decorrentes da adversidade (Pinto & Pais-Ribeiro, 2007; Rothman, 2009; Santos et al., 2023).  

Isto não pressupõe rejeitar a negatividade que envolve a situação, mas sim a 

capacidade para reencontrar significado perante à mesma, e mobilizar esforços para lidar com 

o stress (Pinto & Pais-Ribeiro, 2007; Oliveira & Junges, 2012). Assim, a Espiritualidade atua 

como um mecanismo de coping, isto é, “um esforço cognitivo e comportamental face às 

exigências internas e externas excessivas, que promove a adaptação psicológica positiva e a 

autorregulação face às situações de elevado stress” (Lazarus & Folkman, 1984, citados por 

Pinto & Pais- Ribeiro, 2007). 
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Deste modo, provido de um sistema de orientação espiritual desenvolvido e integrado, 

um individuo pode estar mais bem posicionado para lidar eficazmente com as implicações 

negativas e stressantes, pelo que as crenças e as práticas espirituais são frequentemente 

associadas a fatores de proteção em situações de stress, sendo consideradas ferramentas 

adaptativas que favorecem o bem-estar psicológico e interpessoal (Pinto & Pais- Ribeiro, 

2007; Oliveira & Junges, 2012; Stewart et al., 2019).  Assim, a Espiritualidade está 

interligada ao bem-estar, dado que suscita o aparecimento de crenças e de valores, que 

impulsionam o exercício de práticas/ações saudáveis promotoras de bem-estar, aquando de 

situações adversas (Catré et al., 2016; Catré et al., 2016; Oliveira & Junges, 2012; Toniol, 

2017), como por exemplo, uma situação de reclusão. 

Nos últimos anos, a aplicação de programas e atividades direcionadas ao 

desenvolvimento espiritual tem vindo a aumentar nas penitenciárias (Griera & Clot-Garrell, 

2015). Griera e Clot-Garrell (2015) justificam este aumento em detrimento da escassez de 

respostas eficazes no tratamento prisional, o que incentiva a busca e a adoção de alternativas 

mais amplas e abstratas. De acordo com Parkes e Bilby (2010), as respostas utilizadas no 

tratamento prisional que trabalhem apenas o comportamento desviante, ainda que 

especializadas, são insuficientes. Segundo os autores, os indivíduos privados de liberdade 

necessitam de respostas que favoreçam holisticamente o seu bem-estar, como as práticas 

espirituais (Adlington-Rivers, 2025; Parkes & Bilby, 2010; Fernander et al., 2004). 

Papel da Espiritualidade na Adaptação ao Contexto Prisional  

Conforme citado anteriormente, a adaptação dos reclusos ao contexto prisional tem 

sido tradicionalmente analisada à luz de duas teorias clássicas, o Modelo de Privação e 

Modelo de Importação. Levitt & Loper (2009), reconhecendo o valor explicativo de ambas as 

perspetivas teóricas, exploraram o papel da Religião, aplicando os dois modelos conceptuais.  
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No que se refere ao Modelo da Privação, os autores sugerem que a Religião pode 

surgir como uma resposta às condições adversas proporcionadas pelo meio prisional, 

permitindo atenuar os efeitos das privações, e assim, possibilitar o ajustamento (Leviit & 

Lopper, 2009). Por outro lado, no Modelo de Importação, os autores argumentam que a 

Religião representa um mecanismo importado pelo qual os reclusos com pré-disposição para 

a desenvolver, podem lidar com as dificuldades pré-existentes, e simultaneamente, adquirir 

características mais afirmativas e adaptativas (Leviit & Lopper, 2009). 

Não obstante, ainda que estes contributos sejam relevantes para a literatura, ressalta-

se que a esmagadora maioria das investigações realizadas no âmbito da Religião aplicam 

indistintamente os termos Religiosidade e Espiritualidade, centrando-se, predominantemente, 

em práticas formais, institucionais e coletivas. Neste sentido, fatores exprimidos nas 

investigações como a regulação emocional, a construção de significado e de sentido, a 

esperança, entre outros fatores, embora correlacionados à religião, podem ser reinterpretados 

à luz da Espiritualidade, ultrapassando o quadro estritamente religioso. Ora, este facto 

permite aplicar a Espiritualidade transversalmente aos Modelos de Importação e de Privação. 

A Espiritualidade Segundo o Modelo Privação 

No âmbito da Teoria da Privação, a Espiritualidade pode funcionar como um 

mecanismo interno de resiliência, que permite aos reclusos atribuir significado à experiência 

de encarceramento, e lidar de forma mais esperançosa e adaptativa com as privações.  

Esta afirmação é congruente com os resultados obtidos na investigação de Convocar e 

colaboradores (2020), que ao averiguaram que cultivar a Espiritualidade ajudou os reclusos a 

descobrir o que é mais significativo na sua vida, permitindo que se concentrassem menos nas 

coisas sem importância e eliminassem os fatores de stress, o que melhorou a sua perceção de 

qualidade de vida (Convocar et al., 2020). Assim, quanto mais espirituais, menor a 

probabilidade de sofrerem de stress (Convocar et al., 2020). No estudo de Deuchar et al. 
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(2016), envolvendo uma amostra de jovens reclusos, um maior envolvimento espiritual 

facilitou sensações de paz profunda, bem-estar e realização, bem como uma visão mais ampla 

das perspetivas futuras. Os investigadores concluíram que a Espiritualidade pode representar 

um recurso preponderante para o contexto de reclusão (Deuchar et al., 2016). 

Segundo a literatura, a satisfação das necessidades da vida espiritual promove uma 

visão otimista que enfatiza os acontecimentos positivos da vida, o que aumenta a esperança e 

as expectativas para o futuro, permitindo aos reclusos encontrar sentido e coerência na vida 

como um todo (Ndung’u, 2021; Tamini et al., 2016). Adicionalmente, as crenças Espirituais, 

através da criação e ênfase num poder superior, fazem com que as pessoas se sintam seguras 

e confortáveis, o que impulsiona uma mente resistente, preparada para suportar os 

acontecimentos negativos da vida que causam stress (Tamini et al., 2016). Assim, as pessoas 

que se consideram espirituais podem estar mais capazes de lidar com o stresse advindo dos 

momentos de pressão ou de tensão, o que comporta benefícios para a saúde dos reclusos 

(Convocar et al., 2020), uma vez que requer dos visados comportamentos de proteção e de 

condução à saúde, que fornecem um alívio emocional (Santos et al., 2023; Tamini et al., 

2016). Um estilo de vida espiritual convida as pessoas a realizarem atividades benéficas, 

intencionais e positivas para si próprias, para os outros e para a sociedade, e protege-as de 

comportamentos perigosos e prejudiciais (Tamini et al., 2016).  

Assim, vários estudos têm correlacionado negativamente os cuidados espirituais e os 

problemas de saúde mental, nomeadamente a depressão, a ansiedade, o stress, a agressão e 

outras perturbações psiquiátricas. A exemplo, a investigação conduzida por Nidich et al. 

(2020) nos EUA, revelou que os reclusos que praticavam meditação transcendental duas 

vezes por dia sofriam de menos stress e menos problemas de saúde mental do que os reclusos 

que não meditavam.  
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Tamini e colaboradores (2016), com o objetivo de avaliar o efeito da formação de 

positivismo espiritual sobre os sintomas de depressão, ansiedade e stress na população 

reclusa, e concluiu que o programa teve a capacidade de reduzir os sintomas percebidos das 

perturbações mentais, assim como do stress, e consequentemente, melhorar a perceção de 

saúde do indivíduo, embora ainda estando a decorrer. Já na investigação de Allen et al. 

(2008), os resultados revelaram que os reclusos do sexo masculino com idade mais avançada 

que descreveram maiores experiências espirituais diárias, relataram menos sintomas de 

depressão e menos desejo de morte acelerada. Também o estudo de Convocar e 

colaboradores (2020) concluiu que ter um maior número de experiências espirituais diárias e 

não se sentir abandonado por Deus estavam associados a uma melhor saúde emocional 

(Convocar et al., 2020). 

A Espiritualidade Segundo o Modelo Importação 

Por contraste, de acordo com a Teoria de Importação, a Espiritualidade pode refletir 

um recurso previamente existente ou um mecanismo em processo de desenvolvimento, que 

emerge durante o período de reclusão, e que influencia a forma como o indivíduo interpreta e 

enfrenta a realidade prisional. Embora em número limitado, um conjunto de investigações 

confirmam esta afirmação.  

A exemplo, a investigação de Kim et al. (2023), realizada num EP de Mississipi, 

EUA, concluiu que os reclusos que acreditavam num poder superior, nomeadamente os 

reclusos que concordaram com a afirmação "o certo e o errado devem basear-se nas leis de 

Deus", detinham probabilidades reduzidas de realizar lutas e disputas frequentes com outros 

reclusos (Kim, et al., 2023).  

De semelhante modo, o estudo desenvolvido pelos autores Jang e colaboradores 

(2022), relatou que a aplicação do programa baseado na fé, concebido para ajudar os reclusos 

a curarem-se das suas experiências traumáticas através da integração espiritual, isto é, uma 
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relação nova ou renovada com Deus, mediante a promoção de experiências positivas, como 

por exemplo, maior perdão e gratidão, contribuiu para a redução dos sintomas psiquiátricos e 

estados emocionais negativos (raiva e depressão), assim como o risco de agressão 

interpessoal na prisão. De acordo com os autores, o programa aumentou a probabilidade de 

desistência do crime após a libertação (Jang et al., 2022). 

Mandhouj et al. (2014) entrevistaram 30 reclusos franceses por forma a examinar o 

efeito da espiritualidade e da religiosidade na adaptação dos reclusos na prisão. Os resultados 

mostraram que os reclusos com pontuações mais elevadas em termos de sentido da vida, 

ligação espiritual e fé, estavam associados à convicção de que as crenças espirituais poderiam 

prevenir futuras infrações e futuros suicídios. 

De acordo com Kim et al. (2023), a transformação espiritual contribuiu, em última 

análise, para uma mudança positiva no comportamento dos reclusos, resultando no seu 

desenvolvimento moral, o que por sua vez promove o comportamento pró-social. Maruna et 

al. (2006) reforçam esta ideia, inferindo que as participações em programas baseados na fé na 

prisão são importantes para um estado de espírito adequado que ajudaria os reclusos a 

reabilitarem-se, aumentando o seu desejo de mudar e a sua resistência ao código prisional. 

Além disso, enfatizando as características positivas e construtoras do indivíduo, a 

Espiritualidade cria crenças positivas sobre si mesmo e sobre os outros e, portanto, aumenta a 

autoestima e permite a construção de comunicações eficazes, conforme constatado por 

(Tamini et al., 2016). Além da melhoria na qualidade de vida e no bem-estar, a fé também se 

apresenta como potencializadora da formação de grupos que ajudam na socialização e 

ressocialização intra ou extramuros prisionais de sujeitos que cometeram algum tipo de 

crime. Esta pode ser tanto instrumentalizadora da coesão social, como no controlo de 

comportamentos desinibidos e problemáticos, nomeadamente comportamentos impulsivos, 
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agressões e abusos de substâncias, favorecendo a ordem do ambiente prisional (Santos et al., 

2023).  

Assim, o estudo da influência da Espiritualidade na adaptação ao contexto prisional 

revela-se pertinente face ao seu contributo sobre as exigências psicológicas, emocionais e 

sociais associadas ao encarceramento. Contudo, a investigação nesta área permanece ainda 

limitada, particularmente no contexto prisional português, justificando-se, assim, a relevância 

de uma investigação que procure compreender o papel da Espiritualidade e das suas 

dimensões sobre os problemas de ajustamento. Neste sentido, a presente investigação visa 

compreender de que forma a Espiritualidade contribui para a adaptação dos reclusos às 

penitenciárias. 
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Objetivos 

A presente investigação objetiva compreender e caracterizar a influência da 

Espiritualidade na adaptação dos reclusos às penitenciárias, sendo definidos os seguintes 

objetivos específicos:  

• Compreender e caracterizar a perceção dos processos de adaptação às prisões pelos 

reclusos;  

• Compreender e caracterizar a Espiritualidade e as dimensões da Espiritualidade como 

estratégias de adaptação em reclusos;  

• Compreender e caracterizar a relação entre a perceção de adaptação prisional e as 

dimensões da Espiritualidade em reclusos;  

Tendo em apreciação à literatura existente e os objetivos definidos, formula-se como 

hipóteses de investigação:  

• Hipótese 1 (H1): Associação fortemente negativa entre a Espiritualidade e os 

problemas associados à adaptação prisional;  

• Hipótese 2 (H2): A Espiritualidade prediz significativamente a adaptação prisional 

• Hipótese 3 (H3): Existem diferenças significativas na variável PAQ Total, em função 

das variáveis sociodemográficas idade, reincidência e frequência aos serviços de 

saúde; 
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Método 

Participantes 

A amostra do presente estudo foi constituída por reclusos do sexo masculino, 

provenientes de diferentes EPs localizados no distrito de Lisboa. 

Tendo em apreciação a literatura desenvolvida sobre a temática, os participantes 

foram selecionados de acordo com os seguintes critérios de inclusão: pertencer ao sexo 

masculino, ter idade igual ou superior a 23 anos e estar em regime de reclusão há pelo menos 

dois anos. Como critérios de exclusão, considerou-se a ausência de domínio da língua 

portuguesa que limitasse a compreensão dos instrumentos, assim como a presença de 

problemas de saúde que comprometessem as funções cognitivas, e que consequentemente, 

impedissem a compreensão adequada dos instrumentos. Por esta razão, a amostra inicial 

composta por 170 reclusos, foi reduzida a 135 participantes. O estabelecimento destes 

critérios metodológicos visou garantir a homogeneidade da amostra e assegurar a integridade, 

bem como a validade dos dados recolhidos. 

A idade dos participantes variou entre os 23 e os 79 anos (M = 44.5 anos, DP = 11.7, 

[23-79 anos]). Relativamente ao estado civil, 48.9% dos 135 envolvidos indicaram estar 

solteiros. No que se refere às habilitações académicas, 33.3% concluiu o ensino primário (n = 

43), 31.9% concluiu o ensino básico (n = 43), 25.2% conclui o ensino secundário (n = 34), e 

6.7% concluiu o ensino superior (n = 9). Quanto ao estatuto socioeconómico, 80 participantes 

(59.3%) reportaram identificar-se com um estatuto médio (ver Tabela 1). 

Tabela 1  

Características sociodemográficas da amostra 
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 M DP Frequências 

Absolutas 

(n) 

Frequências 

Relativas 

(%) 

Idade 44.5 11.7   

Estado Civil     

  Solteiro   66 48.9 

  União de facto   19 14.1 

  Casado   18 13.3 

  Divorciado   26 19.3 

  Viúvo   2 1.5 

Habilitações Académicas     

  Ensino primário   45 33.3 

  Ensino Básico   43 31.9 

  Ensino Secundário   34 25.2 

  Ensino Superior   9 6.7 

Nível Socioeconómico     

  Baixo   48 35.6 

  Médio   80 59.3 

  Elevado   7 5.2 

Nota. M = Média; DP = Desvio Padrão;  

A tipologia de crime mais praticada remeteu para os crimes contra a liberdade e 

autodeterminação (37%), seguidos dos crimes contra integridade física (11.1%), e crimes de 

tráfico de estupefacientes (8.9%). Para além disto, 35.6 % da amostra é reincidente (n =48), 

pelo que a par da situação de reclusão atual, 21 participantes já estiveram presos pelo menos 

uma vez (15.6%), 10 participantes já estiveram presos pelo menos duas vezes (7.4%) e 10 
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participantes já estiveram presos pelo menos três vezes (7.4%). No decorrer da medida 

privativa da liberdade, 31.1% dos participantes relatou ter cometido algum tipo de infração (n 

= 42) — 17 participantes pelo menos uma vez (12.6%), 6 participantes pelo menos duas 

vezes (4.4%), 6 participantes pelo menos três vezes (4.4%) e 3 participantes pelo menos 

quatro vezes (2.2%). Quanto às respetivas consequências da infração, 29.6% dos 

participantes revelou ter recebido algum tipo de punição (n = 40), 18 participantes foram 

punidos pelo menos uma vez (13.3%), 6 participantes foram punidos pelo menos duas vezes 

(4.4%) e 5 participantes foram punidos pelo menos três vezes (3.7%). 

Uma percentagem significativa da amostra referiu frequentar, com frequência, os 

serviços de saúde (psicologia, psiquiatria, enfermagem, medicina) (52.6%), tendo 63% 

relatado uma boa saúde mental (n =85). 

Instrumentos 

Na presente investigação, a recolha de dados foi realizada através da aplicação de três 

instrumentos distintos, nomeadamente o Questionário Sociodemográfico, a Escala de 

Espiritualidade (EE) e o Prison Adjustmment Questionnaire (PAQ), selecionados em função 

dos objetivos definidos e das dimensões em análise. Estes instrumentos permitiram a recolha 

de informação de natureza sociodemográfica, bem como a avaliação das variáveis psicológicas 

relevantes para o estudo. 

Questionário Sociodemográfico  

Para a análise das características sociais e demográficas da população em estudo, tais 

como a idade, o estado civil, as habilitações literárias, o nível socioeconómico, assim como 

outras variáveis pertinentes no âmbito da literatura, como a tipologia de crime, a reincidência 

prisional, a frequência de infrações e punições, a frequência na utilização dos serviços de 

saúde e a perceção da saúde mental, aplicou-se um questionário sociodemográfico construído 

pelo investigador. Este instrumento incorporou questões de resposta aberta e fechadas, 



32 
 

  

agrupadas por domínios temáticos e ajustadas às especificidades da população alvo, isentas 

de qualquer juízo de valor, respeitando os princípios éticos da investigação científica. 

Escala da Espiritualidade (EE) 

Para a avaliação da Espiritualidade, recorreu-se à Escala da Espiritualidade, 

construída pelos autores Pinto e Pais-Ribeiro (2007). A Escala da Espiritualidade é uma 

medida de autorrelato, constituída por 5 itens, cujas respostas são obtidas numa escala de 

likert de 4 pontos (não concordo = 1, concordo um pouco = 2, concordo bastante = 3 e 

plenamente de concordo = 14) (Pinto & Pais-Ribeiro, 2007). Esta escala pretende analisar os 

níveis de Espiritualidade, exibindo duas subdimensões, as Crenças e a Esperança/Otimismo. 

A sub-escala Crenças, composta por 2 itens (questões 1 e 2), avalia a valorização da fé e das 

crenças espirituais e religiosas na atribuição de sentido/significado à vida. Esta é uma 

dimensão vertical, associada à relação com o transcendente. A sub-escala 

Esperança/otimismo, constituída por 3 itens (questões 3, 4 e 5), analisa o nível de esperança, 

otimismo, satisfação com a vida e redefinição dos valores na ressignificação das experiências 

associados ao percurso histórico de vida de cada sujeito (Pinto & Pais-Ribeiro, 2007). Trata-

se de uma dimensão de carácter horizontal e existencialista, aonde o sentido de esperança e a 

atribuição de significado varia em função da relação com o eu, os outros, e o meio (Pinto & 

Pais-Ribeiro, 2007). 

De acordo com os autores, a cotação do instrumento é calculada pela soma das 

respostas dadas em cada item, dividido pelo número de itens da subescala a que pertence as 

variáveis, sendo o ponto médio 2.5, o que significa que valores acima deste ponto 

correspondem a níveis elevados de Espiritualidade. Já valores inferiores a este registo 

indicam baixos níveis de Espiritualidade (Pinto & Pais-Ribeiro, 2007).  

Quanto às propriedades psicométricas, a análise da fidelidade da escala efetuada pelos 

autores, utilizando o coeficiente Alpha de Cronbach, indicou uma boa consistência interna na 
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escala global (α= .74), sendo que, nas subescalas, a consistência interna variou entre .92 na 

subescala Crenças e .74. na subescala Esperança/otimismo. Assim, considera-se que o 

construto apresenta uma validade adequada (Pinto & Pais-Ribeiro, 2007).  

No presente estudo, a consistência interna da escala global da Espiritualidade foi 

considerada moderada a elevada (α= .86), tendo a subescala Crenças obtido um Alfa no 

valor de .88, o que revela uma boa consistência, e a subescala Esperança/Otimismo .62, 

embora baixa, mas aceitável. Assim, considera-se que os valores são aceitáveis, tendo em 

apreciação os valores de referência limite em psicometria.  

Questionário de Adaptação à Prisão (QAP) 

A análise da adaptação dos reclusos às penitenciárias foi mensurada pelo Questionário 

de Adaptação à Prisão (QAP), versão portuguesa de Prison Adjustment Questionnaire (PAQ) 

de Wright (1986). Este instrumento foi traduzido e adaptado à população portuguesa por 

Gonçalves et al. (2019). O QAP consiste numa medida de autoavaliação, baseada nas 

experiências pessoais dos reclusos, e visa avaliar a autoperceção dos problemas agravados 

pelo encarceramento, apontando para sinais de desajustamento encontrados na literatura, 

como a conduta desadequada, vitimação, problemas sociais, psicológicos e físicos 

(Gonçalves et al., 2019).  

Este instrumento mede 11 problemas de ajustamento, passíveis de serem 

experienciados na instituição prisional (desconforto para com os outros, desconforto para 

com os guardas, sentir raiva, estar doente, dificuldade para dormir, medo de ser atacado 

fisicamente, envolver-se em lutas, discussão outros, discussão com os guardas, estar ferido e 

ser explorado por outros). Os problemas de ajustamento podem ser enquadrados em fatores 

internos (sofrimento interior), externos (problemas no relacionamento com os outros) e 

físicos (problemas reais e tangíveis), que resultam em sofrimento emocional e psicológico, e 

em preocupações acerca do controlo e da segurança prisional (Gonçalves et al., 2019). 
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Cada problema de ajustamento é introduzido, primeiramente, por uma pergunta que 

questiona se a problemática é pior na prisão ou no mundo exterior. Estas perguntas não são 

contabilizadas para a análise (Gonçalves et al., 2019). Em seguida, numa escala de Likert de 

cinco pontos (0 = nunca, 1= poucas vezes, 3= algumas vezes, 4 = sempre), os reclusos 

classificam a frequência com que o problema ocorre na prisão (Gonçalves et al., 2019).  

Na versão portuguesa, Gonçalves e colaboradores (2019) optaram por trabalhar com a 

escala QAP total, isto é, o somatório da pontuação dos 11 itens, e por agrupar a estrutura em 

dois fatores, contrariamente a proposta original de Wright, que contempla 3 fatores. Os dois 

fatores são: o Distress, que inclui os itens 1, 2, 4, 5, 6 e 11, e o fator Conflito, que inclui os 

itens 3, 7, 8, 9 e 10 (Gonçalves et al., 2019). A cotação do instrumento resulta no somatório 

das respostas aos itens que compõem as subescalas, divididos pelo número de itens das 

respetivas medidas. Assim, valores mais elevados indicam níveis mais acentuados de 

problemas de ajustamento, e consequentemente, dificuldades de adaptação à prisão 

(Gonçalves et al., 2019). 

No que diz respeito à qualidade psicométrica, a fidelidade da escala e respetivos 

fatores apresentaram um alfa de Cronbach, aceitável nos três momentos de avaliação 

executadas pelos autores. Assim a avaliação da consistência interna emitiu os seguintes 

resultados: fator Distress (α1 = 0,63, α2 = 0,68, α3 = 0,76), fator Conflito (α1 = 0,68, α2 = 

0,75, α3 = 0,80), sendo a correlação entre as escalas (angústia e conflito) moderada (α 1 = 

0,47). Quanto à pontuação total, a consistência interna (α1 = .76, α2 = .79, α3= .88) foi 

considerada boa (Gonçalves et al., 2019). No presente estudo, a análise da consistência 

interna, revelou um alfa de .86 para a escala global, e nas subescalas variou entre .78 no fator 

Distress e .74 no fator Conflito, o que revela uma boa consistência interna. 
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Procedimentos 

Este estudo trata-se de uma investigação de carácter transversal e de natureza 

quantitativa, que recorre à utilização de medidas de autorrelato, nomeadamente um 

Questionário Sociodemográfico desenvolvido pelo investigador e escalas construídas e 

previamente validades por autores conceituados pela literatura científica, pelo que se 

procedeu ao contacto dos respetivos autores, com vista à obtenção da autorização para 

aplicação dos instrumentos no estudo. 

Previamente ao processo de recolha de dados, o projeto foi submetido à Comissão de 

Ética do Instituto de Psicologia e Ciências da Educação da Universidade Lusíada de Lisboa. 

Aquando da aprovação (Referência UL/CE/CIPD/2437), deu-se início ao processo de 

recolha. Para o efeito, foi necessário contactar a DGRSP, elaborando um requerimento 

dirigido ao Diretor-Geral da Direção Geral dos Estabelecimentos Prisionais de Portugal, 

solicitando despacho favorável para a realização do estudo. O requerimento foi remetido ao 

Centro de Competências de Comunicação e Relações Externas, juntamente com toda a 

documentação solicitada (e.g. dados do investigador, metodologia detalhada, protocolo de 

instrumentos, declaração da Comissão Ética, entre outros elementos pertinentes).  

Após despacho positivo para a realização da investigação, foi atribuída ao 

investigador uma declaração consentindo a aplicação do questionário em 3 EPs distintos. 

Subsequentemente, procedeu-se ao contacto formal com cada estabelecimento, como vista ao 

agendamento do início da recolha de dados. Um dos locais inicialmente previstos tivera de 

ser alterado, devido às dificuldades por parte de o EP em assegurar a exequibilidade da 

investigação. 

Após a realização dos contactos com cada penitenciária, foram agendas reuniões com 

os responsáveis e dirigentes da área da execução das investigações em âmbito prisional. Estas 

reuniões objetivaram dar a conhecer o estudo, destacando-se, os objetivos, a natureza da 



36 
 

  

investigação, a caracterização da amostra, a tipologia dos instrumentos a utilizar, bem como 

os critérios de inclusão e de exclusão da investigação. Foram ainda explicados os 

procedimentos éticos da investigação e os princípios de confidencialidade implementados no 

estudo.  

A fase da recolha de dados foi iniciada a 18 de dezembro e terminou a 27 de fevereiro 

de 2025. Cada Penitenciária ficou responsável por reunir os candidatos mais elegíveis, 

conforme os critérios de inclusão, escolhendo não apenas o número de participantes, como 

também o local, a hora e a data para a aplicação dos instrumentos presencialmente. 

Anteriormente à cada aplicação do instrumento de recolha de dados, foram prestadas 

informações detalhadas aos reclusos acerca do estudo, nomeadamente o âmbito da realização, 

os objetivos e do tempo de aplicação. Foi também explicado as normas do consentimento 

informado, no que se refere à ética de sigilo e de confidencialidade na recolha e no 

tratamento dos dados, dando concomitantemente, enfâse ao carácter voluntário da 

participação, as precauções necessárias a tomar para se assegurar o anonimato e a utilização 

dos dados recolhidos apenas para fins do estudo.  

Após o devido esclarecimento, aos participantes que manifestaram interesse em 

participar da investigação, foi solicitado o preenchimento obrigatório, por escrito, do 

respetivo documento consentimento informado (Anexo A), no qual consta os objetivos da 

investigação, o carácter anónimo das respostas, a natureza voluntária da participação, a 

confidencialidade no tratamento dos dados, e finalmente, o contacto da investigadora.  

Uma vez finalizada a recolha de dados, realizou-se as respetivas análises estatísticas, 

utilizando o software IBM Statistical Product and Service (SPSS) (v. 25, IBM, Chicago, IL). 
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Resultados 

Plano de Análise de Dados 

Para a análise dos dados recolhidos, bem o tratamento estatístico, a presente 

investigação optou pela utilização do programa SPSS, como mencionado anteriormente.  

Numa primeira fase foram realizadas estatísticas descritivas, por forma a caracterizar 

a amostra e as variáveis em estudo, bem como as respetivas subdimensões. A seguir, 

procedeu-se à análise das associações entre as variáveis em análise, através do Coeficiente de 

Correlação de Pearson, com o objetivo de testar a relação entre a Espiritualidade, os 

problemas de adaptação Prisional e as variáveis sociodemográficas. Posteriormente, face à 

necessidade de se identificar os preditores da adaptação prisional, isto é, os fatores que 

explicam a adaptação dos reclusos, recorreu-se à análise da Regressão Linear Múltipla, 

colocando como variáveis independentes os fatores sociodemográficos (idade, perceção de 

saúde mental, nível socioeconómico e habilitações literárias) e as variáveis associadas à EE. 

Deste modo foi possível compreender a variância explicada pelo modelo e o respetivo nível 

de significância estatística.  

Por fim, foram realizadas análises comparativas entre grupos nas variáveis EE e 

problemas de ajustamento, mediante a utilização da Anova One Way, com o objetivo de 

examinar as diferenças na adaptação prisional, em função da idade, reincidência prisional e 

frequência na utilização dos serviços de saúde. Paralelamente, foi calculado o tamanho do 

efeito, de forma a se avaliar a magnitude das diferenças encontradas. 

Análise Estatística 

Na Tabela 2 encontram-se exibidas as estatísticas descritivas associadas às variáveis 

dos instrumentos EE e QAP. Para cada instrumento foi calculado um score total. No que diz 

respeito a EE, a média da pontuação total da escala global corresponde a um total de 3.10 

pontos (DP = .76, 1-4). Tendo em referência o ponto médio estipulado pelos autores da escala 
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(2.5), tanto a escala global (M= 3.10, DP = .76, 1-4), quanto as subescalas 

Esperança/Otimismo (M= 3.13, DP = .75, 1-4) e Crenças (M= 3.04, DP = .98, 1-4) obtiveram 

valores consideráveis, registando-se pontuações à cima do ponto médio. Assim, tendo em 

apreciação que quanto mais próximo de 4 maior o nível de Espiritualidade, constata-se 

valores significativos de Espiritualidade. De notar que a dimensão Esperança/Otimismo 

apresenta valores ligeiramente superiores à dimensão Crenças, embora o desvio padrão seja 

maior nesta segunda dimensão. Ora, estes resultados sugerem níveis mais elevados de 

esperança e de otimismo, assim como uma maior heterogeneidade nas crenças espirituais. 

Relativamente a escala QAP, é possível observar, tendo em referência o ponto médio, 

que os valores da escala global (M= 1.18, DP = .60, 1-4) e das subescalas, Distress (M= 1.40, 

DP = .72, 1-4) e Conflito (M= .90, DP = .59, 1-4) se encontram muito abaixo dos valores 

máximos estipulados pelos autores, o que revela baixos problemas de ajustamentos, 

sugerindo adaptação ao contexto prisional. Neste instrumento, a subescala Distress 

apresentou uma média mais elevada do que a dimensão Conflito, sugerindo maior índice de 

problemas emocionais do que problemas ao nível comportamental. 

Tabela 2 

Estatística descritiva referentes às variáveis em estudo 

      

 N M DP Min. Max. 

EE Total 134 3.10 .76 1 4 

Crenças 134 3.04 .98 1 4 

Esperança/Otimismo 134 3.13 .75 1 4 

QAP Total 132 1,18 .60 1 3.55 

Distress 132 1.40 .72 1 4 

Conflict 132 .90 .59 1 3 
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Nota. N = Número de participantes; M = Média; DP = Desvio Padrão; MIN. = Mínimo; MAX. = Máximo 

No sentido de verificar possíveis associações entres as variáveis enquadradas nos 

instrumentos EE e QAP, realizaram-se correlações, utilizando o Coeficiente de Correlação de 

Pearson (r) e a significância p≤ .05 (ver Tabela 3).  

De acordo com os dados observados, a correlação positiva mais forte encontrada foi 

entre o QAP Total e o Distress (r= .943, p< .001), seguida pelas EE Total e a 

Esperança/Otimismo (r= .915, p< .001), e EE Total e as Crenças (r= .884, p< .001). 

O Distress e o Conflito apresentaram uma correlação estatisticamente forte positiva 

(r= .641, p< .001), assim como as Crenças e a Esperança/Otimismo (r= .620, p< .001). 

Não se verificou uma associação estatística significativa entre a EE Total e o QAP 

Total (r= -.154, p=.078), a EE Total e o Distress, nem entre a EE Crenças e o Distress (dados 

estatísticos). Contudo, as correlações entre o Conflito e a Esperança/Otimismo (r= -.243, 

p=.005), o Conflito e o EE Total (r= -.238, p=.006), o QAP Total e a Esperança/Otimismo (r= 

-.190, p= .005), assim como o Conflito e as Crenças (r= -.182, p=.037) foram consideradas 

estatisticamente negativas fracas, mas significativas. Este dado sugere que níveis mais 

elevados de Espiritualidade estão associados à menores dificuldades de adaptação prisional 

ao nível do conflito, embora o resultado não permita generalizar os dados para outras 

amostras.  

De semelhante modo, verificaram-se associações significativas entre a idade e a 

subdimensão Conflito (r= -.246, p= .004), o que sugere que, à medida que a idade dos 

reclusos aumento, menor o reporte de problemas de ajustamento ao nível do Conflito. 

Tabela 3 

Coeficiente de Correlação de Pearson entre as variáveis em análise 

 EE Total Crenças Esperança/ QAP Total Distress Conflict Idade 
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Nota. **. A correlação é significativa no nível 0,01 (2 extremidades). *. A correlação é significativa no nível 0,05 (2 

extremidades) 

Face às correlações observadas, realizou-se uma Regressão Linear múltipla, onde 

foram consideradas as variáveis referentes à Espiritualidade, assim como as variáveis 

sociodemográficas (ver Tabela 4). A análise da regressão múltipla foi utilizada com o 

principal intuito de verificar se as Crenças, a Esperança/Otimismo, as Habilitações 

Académicas, a Idade, o Nível Socioeconómico e a Perceção da Saúde Mental seriam capazes 

de explicar e prever os problemas de ajustamento aos EPs.  

Tendo em apreciação os resultados apresentados, afere-se que o modelo é 

estatisticamente significativo [F (5, 122) = 6.602, p <.001; R2 = .213], com capacidade 

explicativa. Das variáveis indicadas e analisadas, apenas a Perceção da Saúde Mental (β = 

.3329, t = -4.035, p <.001) e as Habilitações Académicas (β = .190, t = -2.327, p =.022) se 

revelaram como preditoras, explicando 21.3% da variância dos problemas da adaptação 

prisional.  

No que se refere à Perceção de saúde mental, atendendo que a variável foi codificada 

como saúde mental boa - 1, saúde mental mais ou menos- 2 e má saúde mental- 3, os dados 

sugerem que à medida que a autoperceção acerca da saúde mental piora, os problemas de 

Otimismo 

EE Total -       

Crenças .884** -      

Esperança/Otimismo .915** .620** -     

QAP Total - .154 - .081 - .190* -    

Distress - .069 - .004 - .113 .943** -   

Conflict - .238** - .182* -.243** .857 .641** -  

Idade .020 .101 - .053 - .167 - .099 - .246** - 
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ajustamento aumentam, simultaneamente. Por outro lado, quanto maior o nível de 

habilitações académicas, maior o índice de problemas de ajustamento. Adicionalmente, a 

Espiritualidade não se constituiu como uma variável prediora significativa dos problemas de 

ajustamento.  

Importa referir que, o modelo apenas explicou, 21.3%, logo, conclui-se que existem 

outros fatores incluídos na análise que influenciam, igualmente, os problemas de ajustamento. 

Tabela 4 

Modelo de predição para a explicação da adaptação prisional 

 R2 R2 

Ajustado 

ß t p 

Modelo 1 .213 .181    

Esperança/Otimismo   -.106 -1.272 .206 

Habilitações Académicas   .190 -2.327 .022 

Idade   -.148 -1.833 .069 

Nível Socioeconómico   -.094 -1.145 .254 

Perceção da Saúde Mental   .332 4.035 .001 

 

Para além do estudo da predição, a presente investigação procurou compreender as 

diferenças na Espiritualidade e nos problemas de ajustamento, em função das variáveis 

sociodemográficas idade, a reincidência criminal e frequência do recurso aos serviços de 

saúde. Para isto, recorreu-se ao teste da Anova One Way.  

Especificamente para a idade, os participantes foram divididos em dois grupos, sendo 

excluídos os sujeitos com mais de 65 anos, conforme a divisão etária de Erickson (ver Tabela 

5). Face aos resultados da Anova, em função da idade, não se verificaram diferenças 

estatisticamente significativas entre os grupos nos problemas de ajustamento e na 
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Espiritualidade, pelo que se aceitou a hipótese nula. Adicionalmente, o tamanho do efeito da 

Anova foi reduzido. 

No que diz respeito à reincidência, verificaram-se diferenças estatisticamente 

significativas entre os grupos na QAP Conflito F(1,130) = 5.203, p< .05 e no QAP Total 

F(1,130) = 5.014, p< .05. Este dado sugere que a experiência prévia de encarceramento 

influência a adaptação ao contexto prisional atual, sobretudo no que diz respeito ao conflito. 

Por outras palavras, os reclusos reincidentes tendem a apresentar índices mais acentuados de 

problemas de ajustamento, revelando problemas mais incisivos, ao nível do Conflito. Na 

análise do feito da Anova, constatou-se que o efeito é reduzido, pois os valores se 

encontravam distantes do valor 1. Neste campo a hipótese alternativa foi aceite. Não se 

verificaram diferenças estatisticamente significativas entre grupos na Espiritualidade, em 

função da reincidência criminal, pelo que se aceitou a hipótese nula. 

De semelhante modo, para a recorrência dos serviços clínicos, também se verificaram 

diferenças significativas entre grupos, no QAP Total F(1,115) = 6.209, p< .05 e no nível de 

Distress F(1,115) = 5.732, p< .05, aceitando-se a Hipótese alternativa. O que indica que quem 

recorre aos serviços de saúde, tende a ter mais problemas de adaptação, particularmente ao 

nível do Distress. Estas diferenças também resultaram num efeito reduzido no tamanho da 

Anova. 

De semelhante modo, não se verificaram diferenças estatísticas significativas na 

Espiritualidade, em função da recorrência aos serviços clínicos de saúde, pelo que se aceitou 

a hipótese nula. 
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Discussão  

A presente investigação objetivou compreender e caracterizar a influência da 

Espiritualidade na adaptação dos reclusos às penitenciárias, utilizando as medidas de 

autorrelato QAP e EE para o efeito.  

Considerando os resultados obtidos, observa-se que os reclusos apresentam baixos 

índices de problemas de ajustamento, o que sugere adaptação ao contexto prisional, tal como 

no estudo de Gonçalves et al. (2019). Estes resultados podem ser explicados pelo tempo de 

reclusão despendido no EP. No presente estudo, apenas foram considerados participantes 

integrados na instituição prisional há pelo menos 2 anos, uma vez que, segundo a literatura, 

os reclusos manifestam sintomas mais salientes de inadaptação nos primeiros seis meses de 

reclusão, observando-se uma diminuição da incidência sintomática com o passar do tempo 

(Gonçalves et al., 2019).  

Salienta-se ainda que os reclusos reportaram mais problemas de ajustamento 

concernente ao Distress, em comparação aos problemas de ajustamento associados ao 

Conflito. Segundo a investigação de Novo e colaboradores (2017), estes resultados devem-se 

ao maior uso de estratégias de coping do estilo evitante dos reclusos na resolução de 

problema, como o evitamento cognitivo, a resignação, a procura de recompensas alternativas 

e a descarga emocional (Novo et al., 2017). Este estilo de coping, focado nas emoções, 

caracteriza-se pela tendência para suprimir pensamentos, memórias ou emoções, ao paço que 

gera sofrimento emocional, favorecendo o aparecimento de emoções negativas (Pastwa-

Wojciechowska et al., 2012).  

Ireland et al. (2006) reforçam esta proposição, destacando que em contexto prisional, 

a possibilidade de se recorrer a estratégias de coping não evitativas é frequentemente 

condicionada pelas restrições inerentes ao ambiente prisional, como pela cultura que valoriza 
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e enfatiza a autossuficiência e a resiliência. Segundo os autores, estas condições podem levar 

a limitação da expressão das emoções (Ireland et al., 2006). 

No que diz respeito à variável Espiritualidade, verificaram-se níveis significativos da 

mesma. Numa sociedade judaico-cristã, a prática da Espiritualidade está fortemente ligada à 

prática de atividades Religiosas em Portugal, segundo Pinto e Pais-Ribeiro (2007). Na 

presente investigação, a participação em atividades religiosas representou uma das principais 

formas de os reclusos se envolverem em uma forma de Espiritualidade.  

De acordo com a literatura, a situação carcerária estimula o recurso à Espiritualidade, 

podendo constituir uma ferramenta para os recluídos enfrentarem as experiências adversas 

advindas da reclusão (Mandhouji et al., 2014; Skowroński et al., 2017), como a privação, a 

hipervigilância, o isolamento, a diminuição da autoestima e os aspetos desumanizadores do 

encarceramento (Deuchar et al., 2016).  

Adicionalmente, a subdimensão Esperança/Otimismo foi considerada o fator mais 

observado, em comparação às Crenças. Isto indica que os reclusos tendem a recorrer e a 

agarrar-se com maior firmeza à esperança, ao otimismo e ao apreciar as situações como 

positivas, do que propriamente à fé e às crenças religiosas, enquanto estratégia de coping.  

Estes resultados são contrários ao estudo de Skowroński et al. (2017), onde foi aferido que os 

reclusos detinham uma vida espiritual pobre, sendo constatado baixos níveis de 

Espiritualidade associados à dimensão não religiosa.  

De acordo com a literatura, uma perspetiva espiritual gera uma mentalidade positiva 

(Redman, 2008), caracterizada por uma visão otimista da vida, no qual o indivíduo aprecia e 

se concentra nos acontecimentos positivos do quotidiano, levando uma vida esperançosa, tal 

como constatado por Convocar e colaboradores (2020). De acordo com a investigação dos 

autores, a Espiritualidade auxiliou na experienciação de uma visão mais positiva e 

esperançosa, capacitando o recluso para lidar com o futuro e com as situações carcerárias 
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stressantes. Tanto a esperança como o otimismo desempenham um papel fundamental no 

bem-estar, e consequentemente, no processo de adaptação (Ndung’u, 2021; Nedderman, 

2010). 

Com base na literatura analisada e nos objetivos previamente definidos, esperava-se 

constatar: hipótese 1, associação fortemente negativa entre a Espiritualidade e subdimensões 

e os problemas associados à adaptação prisional; hipótese 2, a Espiritualidade prediz 

significativamente a adaptação prisional; hipótese 3, existem diferenças significativas na 

variável QAP Total, em função das variáveis sociodemográficas idade, reincidência e 

frequência aos serviços de saúde. 

No que diz respeito a primeira hipótese, os resultados revelam a existência de 

correlações significativas fracas entre a Espiritualidade e os problemas de ajustamento. A 

título descritivo, apenas a EE Total e o Conflito, assim como o Conflito e as Crenças, o 

Conflito e a Esperança/Otimismo, e o QAP Total e a Esperança/Otimismo apresentaram 

correlações negativas significativas. Ora, estes resultados evidenciam o efeito da 

Espiritualidade nos problemas de ajustamento prisional, particularmente na dimensão 

Conflito, sugerindo que à medida que a Espiritualidade aumenta os problemas como sentir-se 

irritado, andar à luta, discutir com outros reclusos e com os guardas, e estar lesionado ou 

aleijado, tendem a reduzir. 

De acordo com Tamini et al. (2016) um estilo de vida espiritual incentiva a adoção de 

atividades benéficas, intencionais e positivas, reduzindo a probabilidade de um envolvimento 

em comportamentos de risco. Simultaneamente, a Espiritualidade contribui para o aumento 

de crenças positivas acerca de si próprio e dos outros, facilitando o desenvolvimento de 

interações mais saudáveis, o que melhora os relacionamentos interpessoais (Tamini et al., 

2016). 
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Santos et al. (2023) acresce ainda que os processos espirituais, desenvolvidos em 

contexto prisional, despertam para a empatia, a bondade e a passividade, o que reduz 

significativamente o índice de violência. Mandhouji e colaboradores (2014) reforçam que 

este resultado é visível, sobretudo, ao nível das infrações, conforme concluíram no seu 

estudo. Assim, a Espiritualidade poderá assumir um papel relevante na promoção de 

comportamentos mais ajustados e na redução das manifestações de agressividade e de 

violência, contribuindo, consequentemente, para um ambiente prisional mais estável e menos 

conflituoso. 

Estas afirmações são congruentes com um conjunto de estudos realizados, onde foi 

aferido que a Espiritualidade teve um efeito sobre o comportamento dos reclusos.  

A exemplo, o estudo de Nakhaei et al. (2023), desenvolvido com o objetivo de 

analisar a eficácia da terapia espiritual e do treino da autocompaixão nos comportamentos 

antissociais dos reclusos da cidade de Birjand, reportou que a terapia contribuiu para a 

redução da propensão dos comportamentos antissociais dos condenados e da sua prevalência, 

promovendo, simultaneamente, a diminuição das emoções negativas, como a raiva (Nakhaei 

et al., 2023). Deuchar et al. (2016), verificaram que a Espiritualidade estimulou a 

transformação da identidade e a modificação dos comportamentos ligados à masculinidade, 

fomentando a desistência dos comportamentos criminais. Assim, as crenças espirituais têm 

sido conceptualizadas pela literatura como potenciais fatores de proteção. 

Na investigação desenvolvida por Jang e colaboradores (2022), a aplicação do 

programa baseado na fé e na integração espiritual, promoveu a redução do risco de agressão 

interpessoal na prisão e dos estados emocionais negativos, como a raiva e a depressão, 

fomentando, concomitantemente, a desistência de comportamentos criminosos após a 

libertação (Jang et al., 2022). 
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Contudo, ainda que do ponto de vista estatístico as associações entre a Espiritualidade 

e os problemas de ajustamento ao nível do Conflito se verifiquem significativas, a magnitude 

das relações é fraca, e, por conseguinte, pouco consistente. Assim, a primeira Hipótese não 

pôde ser confirmada. 

Adicionalmente, no estudo dos preditores dos problemas de adaptação, utilizando a 

Regressão Linear Múltipla, a Espiritualidade não foi considerada um preditor robusto, capaz 

de explicar e prever os problemas de ajustamento. Este resultado vai ao encontro do 

observado por Roma et al. (2007), aquando da implementação do programa de fé, concluiu 

que a Espiritualidade, enquanto construto global, bem como as experiências espirituais não 

foram capazes de prever os resultados da intervenção. 

Ora, estes dois aspetos sugerem que a Espiritualidade poderá atuar apenas como um 

fator moderador, não se constituindo como um preditor central da adaptação prisional, logo, a 

segunda hipótese também não foi confirmada.  

Não foram identificados estudos empíricos que tenham analisado a Espiritualidade e a 

adaptação prisional, que reportem resultados semelhantes. Contudo, O’Connor e Duncan 

(2011) defendem que em contexto prisional, o papel da Espiritualidade consiste em atenuar 

os efeitos da desumanização, assim como facilitar a desistência dos comportamentos 

desviantes. Por outro lado, o envolvimento em práticas espirituais pode ser igualmente 

interpretado como uma estratégia de gestão do tempo livre ou como uma via de acesso a 

benefícios a par dos prazeres espirituais, mediante a aderência em práticas religiosas, 

conforme afirmam Skowroński e Domżalska (2017). 

Neste sentido, a presente investigação é do parecer que a Espiritualidade influencia a 

conduta do recluído, favorecendo o desenvolvimento de crenças, valores e comportamentos 

pró-sociais, que podem atenuar as dificuldades associadas ao ajustamento prisional. Estes 

fatores estão relacionados à adaptação prisional, embora a variável Espiritualidade, por si só, 
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não seja suficientemente robusta para explicar ou prever a adaptação à prisão. Este resultado 

sugere que a Espiritualidade pode atuar como uma variável moderadora na predição da 

adaptação prisional. 

Não obstante, na presente investigação, a perceção de saúde mental e as habitações 

literárias constituíram os únicos preditores significativos identificados, explicando 

aproximadamente 21% da variância dos problemas de adaptação prisional.  

Segundo os resultados, a perceção da saúde mental revelou ser o preditor mais 

significativo do modelo, indicando que níveis mais baixos da autoperceção de saúde mental 

estão associados a problemas de ajustamento. Estes resultados são consistentes com a 

literatura existente, nomeadamente o estudo de Gonçalves et al. (2021), no qual os reclusos 

que reportaram níveis mais elevados de problemas de ajustamento global e de angústia, 

apresentaram, igualmente, sintomas de perturbação mentais nos meses subsequentes à sua 

detenção. De igual modo, o estudo de Warren et al. (2004), identificou que o fator angústia 

estava associado a pontuações mais elevadas no instrumento Brief Symptom Inventory (BSI), 

reforçando a associação entre o sofrimento psicológico e os indicadores de baixos 

ajustamento psicológico.  

A seguir a saúde mental, o preditor mais forte remeteu para as habilitações 

académicas, sugerindo que à medida que o nível de habilitações académicas aumenta, 

também se verifica o aumento dos problemas de ajustamento. Os resultados obtidos no 

presente estudo divergem dos achados reportados por (Farrington, 2015), Dirkzwagen, et al. 

(2014), Gemeda (2014), Gonçalves et al. (2019) e por Warren et al. (2004), nos quais níveis 

mais baixos de escolaridade surgiram associados a diferentes tipos de problemas de 

ajustamento em contexto prisional, sendo o baixo nível académico consistentemente 

identificado como um fator de risco para a exibição de comportamentos e atitudes 

antissociais de natureza criminosa, segundo os autores. (Gonçalves et al., 2019) verificaram 
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que menores níveis de instrução se relacionavam com níveis mais elevados de angústia 

psicológica, dificuldades interpessoais e problemas gerais de ajustamento. 

Contrariamente à evidência anteriormente descrita, os resultados da presente 

investigação sugerem que níveis mais elevados de habilitações académicas se associam a um 

maior autorelatado de problemas de ajustamento. Estes achados são congruentes com o 

estudo de Kruttschnitt e Vuolo (2008), no qual se verificou que as dificuldades de adaptação 

tendiam a aumentar à medida que o nível de instrução dos reclusos aumentava. Neste sentido, 

é possível considerar que os reclusos com índices mais elevados de escolaridade poderão 

apresentar uma maior consciência crítica relativamente ao contexto prisional, bem como uma 

maior capacidade de identificar, interpretar e reportar dificuldades associadas ao processo de 

adaptação prisional. 

Outro fator sociodemográfico que evidenciou uma correlação negativa fraca com os 

problemas de adaptação ao nível dos conflitos foi a idade, observando-se que consoante o 

aumento da idade, menor a frequência de comportamentos conflituosos em contexto 

prisional. Este achado vai ao encontro dos resultados do estudo de Nakato (2017), onde se 

verificou que as mulheres mais velhas apresentaram uma melhor adaptação ao contexto 

prisional, quando comparadas com as reclusas mais jovens (Butler & Kariminia, 2006; 

Gonçalves, 2008; Parveen, 2017). Segundo a literatura, idades mais jovens têm sido 

consistentemente associadas à incidência de má conduta na prisão. Esta relação poderá estar 

associada a níveis mais reduzidos de autocontrolo, menor utilização de estratégias de coping 

adaptativas e alguma fragilidade nos laços com a sociedade convencional (Gover et al., 2008; 

Steiner & Wooldredge, 2009).  

Para além disto, na presente investigação, a idade não apresentou valores 

estatisticamente relevantes que permitissem considerá-la um preditor significativo da 

adaptação prisional, contrariamente ao observado por Acevedo e Bakken (2003), que 
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identificaram a idade como uma das variáveis sociodemográficas com maior capacidade 

preditiva da adaptação à prisão. 

De igual modo, não foram observadas diferenças estatisticamente significativas na 

adaptação prisional em função da idade. Estes resultados são, contudo, consistentes com o 

estudo de Segurado e Magano (2014), no qual a idade também não se revelou uma variável 

determinante na adaptação das mulheres ciganas ao contexto prisional, não se verificando 

diferenças relevantes entre as faixas etárias.  

Por outro lado, observaram-se diferenças estatisticamente significativas nos problema 

de adaptação prisional em função da reincidência prisional, sugerindo que os reclusos 

reincidentes tendem a apresentar sintomas mais acentuados de inadaptação, sobretudo ao 

nível do Conflito, assim como diferenças estatisticamente significativas nos problemas de 

adaptação em função da frequência de utilização dos serviços de saúde, sugerindo que os 

reclusos que recorrem como maior frequência aos serviços de saúde, tendem a apresentar 

mais problemas de adaptação, particularmente ao nível do Distress. 

Relativamente à reincidência, a literatura sugere que o contacto prévio com o sistema 

de justiça criminal representa um fator relevante na adaptação ao meio prisional (Acevedo & 

Bakken, 2003; Pinheiro et al., 2021). Em geral, o número de infrações disciplinares tende a 

aumentar com o número de contactos prévios com o sistema, podendo este fenómeno estar 

associado à traços de personalidade antissociais, por parte dos reclusos (Bosma et al., 2020; 

Camp et al., 2003; Wooldredge et al., 2001). Adicionalmente, a má conduta em contexto 

prisional tende a ser mais frequente em indivíduos com um historial de múltiplas detenções 

(Bosma et al., 2020; Camp et al., 2003; Wooldredge et al., 2001), tendo Faily e Roundtree 

(1979, citado por Acevedo & Bakken, 2003) demonstrado que quanto maior o número de 

detenções anteriores, maior a incidência de infrações disciplinares. 
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Gonçalves e Gonçalves (2012) sugerem ainda que indivíduos com um estilo de vida 

criminal mais consolidado tendem a evidenciar uma adaptação mais negativa à prisão. A 

associação reiterada a contextos e a grupos delinquentes pode favorecer a internalização de 

atitudes e de identidades criminais, aumentando a probabilidade de envolvimento em 

comportamentos disruptivos (Gonçalves & Gonçalves, 2012).  O estilo de vida criminal 

constitui um construto que integra um conjunto de atitudes e de comportamentos que se 

mantêm ao longo do percurso de vida do indivíduo (Acevedo & Bakken, 2003; Pinheiro et 

al., 2021). 

No que respeita à frequência de utilização dos serviços clínicos de saúde, o estudo de 

Gonçalves et al. (2019), verificou uma associação entre os problemas de ajustamento e a 

utilização dos serviços de saúde mental ou física, sugerindo a sua relevância no contexto 

prisional. Em termos de ajustamento psicológico, verificou-se que a população reclusa 

apresenta níveis exacerbados de sintomatologia clínica de maior gravidade, 

comparativamente à população geral. Estes resultados corroboram com a evidência registada, 

que indica uma maior prevalência de perturbações psicopatológicas na população reclusa 

(Fazel & Seewald, 2012; Yang et al., 2009). 

Estas alterações poderão ser interpretadas como respostas adaptativas ao processo de 

encarceramento (Novo et al., 2017), como a hipervigilância, a desconfiança interpessoal, o 

retraimento social, a diminuição da autoestima, entre outras (Pastwa-Wojciechowska et al., 

2012; Novo et al). Face aos resultados apresentados, a terceira hipóteses foi parcialmente 

confirmada. 

Face às principais conclusões extraídas, a presente investigação apresenta contributos 

relevantes para a literatura científica. Primeiramente, a investigação acerca da adaptação 

prisional permite uma compreensão mais aprofundada acerca dos processos de ajustamento 

em âmbito prisional, evidenciando o seu impacto nas diferentes dimensões da vida do 
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recluso. Em segundo lugar, a investigação possibilitou uma compreensão mais aprofundada 

acerca da Espiritualidade, contribuindo para colmatar algumas nuances referentes à 

sobreposição conceptual entre as medidas Espiritualidade e Religião. 

Adicionalmente, esta investigação fornece evidências empíricas sobre a relação entre 

a Espiritualidade e a adaptação à prisão, sugerindo que a Espiritualidade não atua de forma 

global na adaptação prisional, mas sim nos problemas específicos associados ao 

desajustamento, através de dimensões específicas, como a esperança e o otimismo. De 

semelhante modo, a investigação contribuiu para uma melhor compreensão acerca do peso 

dos fatores sociodemográficos na explicação da adaptação prisional. Desta forma, os 

principais resultados poderão contribuir para o desenvolvimento de intervenções prisionais 

mais humanas e ajustadas, que apliquem a Espiritualidade como forma de impulsionar uma 

adaptação saudável ao contexto prisional. 

Importa salientar, que que embora o presente estudo apresente contributos, 

consideram-se algumas limitações. Primeiramente, a existência limitada de investigações 

sobre o efeito da Espiritualidade em contexto prisional, dificultou a comparação e a 

integração dos resultados obtidos. Em segundo lugar, considera-se que o número de 

participantes da amostra é reduzido, pelo que limita a generalização dos dados para outras 

populações reclusas e contextos penitenciários. Simultaneamente, a presente investigação 

utilizou medidas de autorrelato, o que poderá introduzir a enviesamentos associados à 

subjetividade das respostas dadas e à desejabilidade social, o que é relevante, atendendo às 

características da população reclusa. Por último, destaca-se que a investigação remete para 

um estudo transversal, uma vez que a recolha foi realizada em um único momento. Assim, 

embora tenha sido possível realizar associações, este tipo de desenho metodológico não 

permite aprofundar, de forma sistemática, as relações causais entre as variáveis em análise.  
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Assim, investigações futuras poderão recorrer a uma metodologia longitudinal, que 

inclua medidas de análise qualitativas e quantitativas, assim como o uso de ficheiros oficiais, 

que confirmem determinados construtos medidos nos instrumentos (e.g. número de infrações 

cometidas, castigos aplicados, idas aos serviços de saúde, entre outros). Seria igualmente 

pertinente explorar o papel mediador de variáveis distintas, como a resiliência ou até mesmo 

a saúde mental, na relação entre a Espiritualidade e a adaptação prisional. Destaca-se ainda a 

necessidade de investigações futuras que diversifiquem a população alvo, em termos de 

género, podendo incluir e comparar as diferenças ao nível do género, por forma a aprofundar-

se o conhecimento sobre a eficácia das abordagens e a sua aplicabilidade no diferentes 

contextos prisionais. 

No que diz respeito às implicações dos resultados obtidos para a prática clínica, de 

acordo com Gonçalves (2008), a intervenção psicológica no âmbito prisional deve centrar-se 

na promoção de uma adaptação funcional, que permita ao individuo lidar com o ambiente 

intramuros, preservando, tanto quanto possível, a sua identidade, promovendo, 

simultaneamente, o desenvolvimento de competências pró-sociais, facilitadoras da reinserção 

social. Assim, os resultados obtidos reforçam a pertinência do desenvolvimento de 

abordagens terapêuticas e intervenções psicológicas que incluam a Espiritualidade, orientadas 

à redução de comportamento antissociais, e consequentemente, a melhoria do ajustamento 

dos reclusos (Jang et al., 2022).  
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Anexo A 

Consentimento Informado 

A presente Investigação surge no âmbito da Dissertação do Mestrado em Psicologia Clínica, 

realizada pela estudante Lea Semedo sob orientação da Prof. Túlia Cabrita, na Universidade de 

Lusíada (Centro Universitário de Lisboa). 

O estudo tem por objetivo compreender os processos de adaptação dos reclusos a penitenciária. 

Vimos convidar a participar nesta investigação através da resposta as questões que se 

apresentam. 

Garantimos que a sua participação é totalmente voluntária e anonima. Poderá desistir a 

qualquer altura que o desejar. Os dados recolhidos apenas serão utilizados para os fins 

académicos a que se destinam. 

 

 

Aceito participar neste estudo e compreendo os objetivos do estudo, e que me foi dado(a) a 

oportunidade de esclarecer todas as dúvidas referentes à investigação. 

 Sim   Não   

Aceito participar no estudo  

Sim   Não   

 

Qualquer questão e esclarecimento de dúvidas, poderá ser realizada para  

lea_semedo@hotmail.com,  

________________________ (local), _____/____/_______ (data) 

 

 

 

mailto:lea_semedo@hotmail.com
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Anexo B 

Questionário Sociodemográfico 

 

Idade: 

_____________________________________________________________________ 

  

  Masculino    

Sexo:    Feminino  

  

Nacionalidade: 

_____________________________________________________________________ 

  

Estado Civil (Solteiro, Casado ou em União de Facto): 

_____________________________________________________________________ 

Habilitações académicas (último ano de ensino concluído): 

_____________________________________________________________________ 

  

Nível socioeconómico (assinale com um x a opção que lhe corresponde)  

 

  

  

  

Baixo  
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Médio  

 

Alto  

 

Tipo de crime cometido:  

_____________________________________________________________________ 

 

           Não    

Já esteve preso antes:      Sim   

  

  

Se sim, quantas vezes? ____________________________ 

 

Cometeu algum tipo de Infração, no decorrer do período de reclusão? Se sim, quantas 

vezes?  

_____________________________________________________________________ 

 

Foi Punido? Se sim, quantas vezes?  

_____________________________________________________________________ 

Recorre com frequência aos serviços de saúde (psicologia, psiquiatria ou serviços de saúde 

físicos)? Se sim, em média quantas vezes?  

_____________________________________________________________________ 

 

Como está a sua saúde mental?  
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Boa  

 

Mais ou menos  

 

Má 
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Anexo C 

E-mail de autorização para utilização da EE 
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Anexo D 

Escala da Espiritualidade (EE) 

(Pinto C & Pais-Ribeiro, 2007) 

As frases / expressões seguintes referem-se à sua espiritualidade / suas crenças pessoais, e ao 

modo como elas afetam a sua qualidade de vida. Por favor, marque com uma X aquela opção 

que melhor expressar a sua opção, na última semana. Não existe resposta certa ou errada. 

 Não 

concordo 

Concordo 

um pouco 

Concordo 

bastante 

Plenamente 

de acordo 

1 - As minhas crenças 

espirituais/religiosas dão sentido à 

minha vida     

2 - A minha fé e crenças dão-me forças 

nos momentos difíceis 

    

3 - Vejo o futuro com esperança     

4 - Sinto que a minha vida mudou para 

melhor 

    

5 - Aprendi a dar valor às pequenas 

coisas da vida 
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Anexo E 

E-mail de autorização para utilização do QAP 
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Anexo F 

Prison Adjustmentt Questionnaire 

(Gonçalves et al., 2019) 

 

As pessoas adaptam-se à prisão de formas diferentes. Por exemplo, algumas pessoas dormem 

melhor na prisão do que em liberdade. Outras pessoas envolvem-se em mais brigas na prisão. 

Estamos interessados em saber como você se está a adaptar neste estabelecimento prisional. 

Pedimos-lhe por isso para comparar como se sente ou age aqui na prisão em comparação com 

o mundo exterior. Pedimos-lhe também para descrever quantas vezes se sente ou age de 

determinada forma aqui na prisão. 

Por favor, faça uma cruz no quadrado que descreve melhor aquilo que pensa. Não existem 

respostas certas ou erradas, apenas queremos saber como está a lidar com a prisão. Mesmo que 

a decisão seja difícil, tente responder a todas as questões. 

Aqui está um exemplo: 

Considera que come: 

□ Pior na prisão 

□ Pior no exterior 

□ A mesma coisa 

Quantas vezes come mal na prisão? 

□ Nunca 

□ Poucas vezes 

□ Algumas vezes  

□ Muitas vezes  

□ Sempre 

1. Em comparação com a vida em liberdade, sente-se: 
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□ Pior com as pessoas na prisão 

□ Pior com as pessoas no exterior 

□ A mesma coisa 

2. Quantas vezes se sente mal com os outros reclusos? 

□ Nunca 

□ Poucas vezes 

□ Algumas vezes  

□ Muitas vezes  

□ Sempre 

3. Quantas vezes se sente mal com os guardas? 

□ Nunca 

□ Poucas vezes 

□ Algumas vezes  

□ Muitas vezes  

□ Sempre 

4. Diria que se sente: 

□ Mais irritado na prisão 

□ Mais irritado no exterior 

□ A mesma coisa 

5. Quantas vezes se sente irritado na prisão? 

□ Nunca 

□ Poucas vezes 

□ Algumas vezes  

□ Muitas vezes  

□ Sempre 
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6. Está doente: 

□ Mais vezes na prisão 

□ Mais vezes no exterior 

□ A mesma coisa 

7. Desde que está na prisão, quantas vezes esteve doente? 

□ Nunca 

□ Poucas vezes 

□ Algumas vezes  

□ Muitas vezes  

□ Sempre 

8. Tem: 

□ Mais problemas de sono na prisão 

□ Mais problemas de sono no exterior 

□ A mesma coisa 

9. Quantas vezes tem problemas de sono na prisão? 

□ Nunca 

□ Poucas vezes 

□ Algumas vezes  

□ Muitas vezes  

□ Sempre 

10. Em comparação com o exterior, tem: 

□ Mais medo de ser atacado na prisão 

□ Mais medo de ser atacado no exterior 

□ A mesma coisa 

11. Quantas vezes tem medo de ser atacado na prisão? 
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□ Nunca 

□ Poucas vezes 

□ Algumas vezes  

□ Muitas vezes  

□ Sempre 

12. Envolve-se em: 

□ Mais “lutas” na prisão 

□ Mais “lutas” no exterior 

□ A mesma coisa 

13. Quantas vezes “anda à luta” na prisão?  

□ Nunca 

□ Poucas vezes 

□ Algumas vezes  

□ Muitas vezes  

□ Sempre 

14. Envolve-se em: 

□ Mais discussões na prisão 

□ Mais discussões no exterior 

□ A mesma coisa 

15. Quantas vezes discute com os outros reclusos? 

□ Nunca 

□ Poucas vezes 

□ Algumas vezes  

□ Muitas vezes  

□ Sempre 
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16. Quantas vezes discute com os guardas? 

□ Nunca 

□ Poucas vezes 

□ Algumas vezes  

□ Muitas vezes  

□ Sempre 

17. Está lesionado ou aleijado: 

□ Mais vezes na prisão 

□ Mais vezes no exterior 

□ A mesma coisa 

18. Quantas vezes está lesionado ou aleijado na prisão? 

□ Nunca 

□ Poucas vezes 

□ Algumas vezes  

□ Muitas vezes  

□ Sempre 

19. As pessoas aproveitam-se de si: 

□ Mais vezes na prisão 

□ Mais vezes no exterior 

□ A mesma coisa 

20. Quantas vezes os outros reclusos se aproveitam de si? 

□ Nunca 

□ Poucas vezes 

□ Algumas vezes  

□ Muitas vezes  
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□ Sempre 

 

MUITO OBRIGADO PELA SUA PARTICIPAÇÃO! 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


